
 

 

 

   

8º BOLETIM INFORMATIVO DA AASTF
 

  

Assessoria de Atuação no 

Supremo Tribunal Federal - 

AASTF 
 

E-mail: aastf@dpu.def.br 

 

Equipe de Defensora e 

Defensores Públicos Federais: 
 

Gustavo de Almeida Ribeiro 

Antônio Ezequiel Inácio Barbosa 

Bruno Vinícius Batista Arruda 

Claudionor Barros Leitão 

Esdras dos Santos Carvalho 

Gustavo Zortéa da Silva 

Haman Tabosa de Moraes e Córdova 

Tatiana Melo Aragão Bianchini 

 

Pesquisa e Elaboração: 

 

Defensora Pública Federal Tatiana 
Melo Aragão Bianchini 

Servidor Sérgio Augusto Ligiero Gomes 

Estagiário Rennel Barbosa de Oliveira 

  

Sobre a AASTF 

A Assessoria de Atuação no Supremo Tribunal Federal (AASTF) é responsável por atuar em todos os feitos patrocinados pela 
DPU perante o Supremo Tribunal Federal (STF), instância máxima do Poder Judiciário no Brasil, sendo igualmente 
responsável por promover a prospecção de casos para atuação como amicus curiae ou custos vulnerabilis perante a referida 
Corte. 

A Assessoria atua também no Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e no Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 

Especificamente no que diz respeito à atuação como amicus curiae, a AASTF procura priorizar a sua intervenção nas causas 
que afetam de modo mais específico e direto a parcela mais empobrecida da sociedade – visando atender o disposto no art. 
134 da CF (“A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como 
expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos 
e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados”), replicado na LC nº 80/94 (art. 1º). 

 

 

Sobre o Boletim 

Este Boletim foi cuidadosamente preparado para apresentar a contribuição da DPU na formação da jurisprudência do STF. 
Aqui você encontrará decisões proferidas/publicadas entre maio de 2022 e setembro de 2023 pelo STF em feitos nos quais 
atua ou atuou a Defensoria Pública da União.  

Além disso, destacamos outros julgados do mesmo período (temas com repercussão geral reconhecida) que possam ser de 
interesse para a carreira – ainda que não tenham contado com a participação da DPU. 

Ainda, considerada a relevância da atuação da DPU – por meio da AASTF, dos Defensores Públicos Federais José Carvalho 
Nascimento Júnior e Robson de Souza e da Defensora Pública Federal Geovana Scatolino Silva – estes designados 
extraordinariamente para auxiliar a AASTF na PET 10.820 (Inq. 4921 e 4922), na defesa dos acusados de participação nos 
atos do dia 08/01/2023, segue também entrevista com os referidos defensores e outros membros da equipe da Assessoria. 
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“Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TEMA 847 DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
ACESSO À JUSTIÇA. ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL E GRATUITA ÀS 
PESSOAS NECESSITADAS. LIMITES À ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 
QUANTO AO PREENCHIMENTO DE CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO EM 
LOCALIDADES DESAMPARADAS. AUTONOMIA DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. FIXAÇÃO DE TESE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. I - O perfil constitucional da Defensoria Pública, conferido 
pelas Emendas Constitucionais 45/2004, 73/2013 e 80/2014, buscou incrementar 
sua capacidade de autogoverno, assegurando-lhe autonomia funcional e 
administrativa com o objetivo de concretizar o acesso à justiça. II – Em razão da 
autonomia da Defensoria Pública, a decisão sobre a lotação dos defensores 
públicos na prestação de assistência jurídica integral e gratuita às pessoas 
necessitadas deve ser tomada pelos órgãos de direção da entidade, a qual, 
necessariamente, observará critérios previamente definidos pela própria instituição, 
em atenção à efetiva demanda, cobertura populacional e hipossuficiência dos 
assistidos. III – Medidas normativas ou judiciais que suprimam a autonomia da 
Defensoria Pública implicarão ofensa constitucional (art. 134, § 2º). IV – Recurso a 
que se nega provimento. V – Fixação de tese: “Ofende a autonomia 
administrativa das Defensorias Públicas decisão judicial que determine a 
lotação de defensor público em localidade desamparada, em desacordo com 
os critérios previamente definidos pela própria instituição, desde que 
observados os critérios do art. 98, caput, e § 2º dos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT”. 
(RE 887671, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: RICARDO 
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 08/03/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n  DIVULG 04-05-2023  
PUBLIC 05-05-2023)” Manifestação escrita: Defensor Público Federal Gustavo 
Zortéa da Silva. Sustentação oral pelo então Defensor Público-Geral Federal 
Gabriel Faria de Oliveira 
 
 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. 
ARTS. 8º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 69, III, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 117/1994, 
DO ESTADO DE RONDÔNIA. DEFENSORIA PÚBLICA. PERFIL INSTITUCIONAL 
REDESENHADO COM AS SUCESSIVAS REFORMAS CONSTITUCIONAIS. 
ARQUITETURA NORMATIVA FUNDADA NA AUTONOMIA FINANCEIRA, 
FUNCIONAL E ADMINISTRATIVA. PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO. TÉCNICA 
PROCESSUAL NECESSÁRIA AO ADIMPLEMENTO DAS FUNÇÕES 
INSTITUCIONAIS. DENSIFICAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL DO ACESSO 
À JUSTIÇA EM TODAS AS SUAS DIMENSÕES. IMPROCEDÊNCIA. 1. O papel 
atribuído à Defensoria Pública, enquanto instituição essencial ao sistema de justiça, 

foi redimensionado com as sucessivas reformas constitucionais promovidas pelas 
ECs 45/2004, 73/2013 e 80/214, ao lhe outorgarem a autonomia administrativa, 
financeira e autogoverno. Tal premissa foi reafirmada ao longo da construção 
decisória definida pelo Supremo Tribunal Federal, caso a caso, mediante seus 
precedentes. 2. O novo perfil institucional da Defensoria Pública implicou sua 
dissociação das funções da advocacia privada. A alocação topográfica normativa 
desenhada na Constituição Federal para cada um desses atores confirma a 
desigualação institucional. 3. Refuta-se a equiparação da Defensoria Pública à 
Advocacia privada frente às finalidades institucionais da primeira na promoção do 
acesso à justiça, da redução das desigualdades e do fomento à cidadania de ter 
direitos, que afastam o caráter exclusivo de proteção de interesses individuais do 
assistido. 4. A arquitetura constitucional da Defensoria Pública, como moldada a 
partir da EC 80/14, da perspectiva institucional, aproxima-a mais do Ministério 
Público. Nesse sentido, a deliberação e a interpretação constitucional definidas no 
julgamento da ADI 5.296. 5. A atribuição à Defensoria Pública da prerrogativa 
de requisitar documentos, informações, esclarecimentos, materiais e demais 
providências necessárias ao desempenho de sua função institucional, 
constitui autêntica materialização do direito fundamental à tutela jurisdicional 
adequada e efetiva, mediante a disposição dos instrumentos processuais 
pertinentes. 6. Superação do precedente formado na ADI 230, em razão da 
alteração do parâmetro normativo, com a promulgação da EC 80/2014, a 
afastar sua aplicação ao caso. 7. Juízo de improcedência do pedido. 
(ADI 6876, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 21/03/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-088  DIVULG 06-05-2022  PUBLIC 09-05-2022)” 
Manifestação escrita: Defensor Público Federal Bruno Vinicius Batista Arruda. 
Sustentação oral pelo então Defensor Público-Geral Federal Daniel de Macedo 
Alves Pereira 
 
 
“Ementa: Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Poder de 
requisição atribuído à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. 1. As 
garantias institucionais da Defensoria Pública são instrumentos para a 
concretização dos direitos e liberdades de pessoas em situação de vulnerabilidade, 
e o seu fortalecimento contribui para a defesa de direitos fundamentais daqueles 
que mais precisam e que merecem especial atenção pelo Estado. 2. O Supremo 
Tribunal Federal firmou o entendimento de que o poder concedido à 
Defensoria Pública de requisitar, de qualquer autoridade e de seus agentes, 
certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, 
informações, esclarecimentos e demais providências necessárias ao 
exercício de suas atribuições não gera desequilíbrio nas relações 
processuais. Trata-se, em verdade, de importante ferramenta para o exercício 
de suas atribuições constitucionais. Precedentes. 3. Ação direta de 
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inconstitucionalidade julgada improcedente. 
(ADI 6866, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
09/05/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-185  DIVULG 15-09-2022  PUBLIC 
16-09-2022)” Manifestação escrita: Defensor Público Federal Bruno Vinicius Batista 
Arruda. Sustentação oral pelo então Defensor Público-Geral Federal Daniel de 
Macedo Alves Pereira 
 
 
“EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO. FORTALECIMENTO, 
PELO CONSTITUINTE DERIVADO REFORMADOR, DA MOLDURA 
NORMATIVO-CONSTITUCIONAL ATINENTE À DEFENSORIA PÚBLICA. PODER 
DE REQUISITAR DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES PARA O EXERCÍCIO DAS 
FUNÇÕES. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. INSTRUMENTO DE 
VIABILIZAÇÃO DA MISSÃO INSTITUCIONAL E CONCRETIZAÇÃO DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS. TEORIA DOS PODERES IMPLÍCITOS. 1. A 
Constituição de 1988 consagrou no rol dos direitos fundamentais do art. 5º o acesso 
ao Judiciário e a prestação de assistência jurídica integral e gratuita pelo Estado 
aos que comprovarem insuficiência de recursos (incisos XXXV e LXXIV). 2. A 
Defensoria Pública é órgão essencial à Justiça, incumbido da orientação jurídica e 
da defesa dos necessitados (CF, art. 134). As Emendas Constitucionais n. 45/2004, 
73/2013 e 80/2014 consubstanciam marcos na evolução e no robustecimento do 
tratamento conferido à instituição, alçada a expressão e instrumento do regime 
democrático, da promoção dos direitos humanos e da defesa dos direitos individuais 
e coletivos dos hipossuficientes. 3. As normas estaduais impugnadas atribuem 
à Defensoria Pública a faculdade de requisitar de qualquer autoridade pública 
e seus agentes certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, processos, 
documentos, informações, esclarecimentos e demais providências 
necessárias ao exercício das funções do órgão. 4. Ausente vedação 
constitucional, trata-se de opção político-normativa razoável e proporcional, 
a viabilizar o efetivo exercício da missão constitucional da instituição e a 
materializar os direitos fundamentais em prol das pessoas carentes e 
hipossuficientes. 5. Cumpre aplicar a teoria dos poderes implícitos, segundo a 
qual a outorga a órgão público de competência constitucional expressa importa em 
deferimento tácito, a esse mesmo órgão, dos meios e instrumentos necessários à 
integral consecução dos fins atribuídos. 6. Devem ser observadas as demais 
garantias constitucionais, a exemplo da proteção dos dados pessoais (CF, art. 
5º LXXIX), com ressalva expressa àqueles cujo acesso dependa de 
autorização judicial. 7. Dada a modificação da moldura normativo-
constitucional atinente à Defensoria Pública, impõe-se a superação do 
precedente firmado na ADI 230, dissociando-se da missão institucional da 
entidade as funções desempenhadas pelo advogado, em paralelismo com o 

desenho traçado pelo constituinte para o Ministério Público. 8. O 
reconhecimento de prerrogativa que atribui poder instrumental à Defensoria 
Pública implica o dever de exercício com parcimônia e prudência, evitando-
se qualquer excesso ou abuso – apuráveis e puníveis na forma da lei. 9. Pedido 
julgado improcedente. 
(ADI 6860, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 14/09/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250  DIVULG 07-12-2022  PUBLIC 09-12-2022)” 
Manifestação escrita: Defensor Público Federal Bruno Vinicius Batista Arruda. 
Sustentação oral pelo então Defensor Público-Geral Federal Daniel de Macedo 
Alves Pereira 
 
 
“Ementa: Direito constitucional. Recurso extraordinário. Pagamento de honorários 
à Defensoria Pública que litiga contra o ente público que integra. Evolução 
constitucional da instituição. Autonomia administrativa, funcional e financeira. 1. 
Recurso extraordinário, com repercussão geral, que discute se os entes federativos 
devem pagar honorários advocatícios sucumbenciais às Defensorias Públicas que 
os integram. 2. As Emendas Constitucionais nºs 45/2004, 74/2013 e 80/2014 
asseguraram às Defensorias Públicas dos Estados e da União autonomia 
administrativa, funcional e financeira. Precedentes. 3. A partir dessa evolução 
constitucional, a Defensoria Pública tornou-se órgão constitucional autônomo, sem 
subordinação ao Poder Executivo. Não há como se compreender que a Defensoria 
Pública é órgão integrante e vinculando à estrutura administrativa do Estado-
membro, o que impediria o recebimento de honorários de sucumbência. Superação 
da tese da confusão. Necessidade de se compreender as instituições do Direito 
Civil à luz da Constituição. 4. A missão constitucional atribuída às Defensorias 
Públicas de garantir o acesso à justiça dos grupos mais vulneráveis da população 
demanda a devida alocação de recursos financeiros para aparelhamento da 
instituição. No entanto, após o prazo de oito anos concedido pelo art. 98 do ADCT, 
os dados sobre a situação da instituição revelam que os recursos destinados pelos 
cofres públicos não são suficientes para a superação dos problemas de 
estruturação do órgão e de déficit de defensores públicos. 5. As verbas 
sucumbenciais decorrentes da atuação judicial da Defensoria Pública devem ser 
destinadas exclusivamente para a estruturação de suas unidades, contribuindo 
para o incremento da qualidade do atendimento à população carente, garantindo, 
desta maneira, a efetividade do acesso à justiça. 6. Recurso extraordinário 
provido, com a fixação das seguinte teses de julgamento: “1. É devido o 
pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando 
representa parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente 
público, inclusive aquele que integra; 2. O valor recebido a título de 
honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao 
aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os 
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membros da instituição”. 
(RE 1140005, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
26/06/2023, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
s/n  DIVULG 15-08-2023  PUBLIC 16-08-2023)” Recurso Extraordinário: Defensora 
Pública Federal Alice Arraes de Souza Rodrigues. Sustentação oral: Defensor 
Público Federal Bruno Vinicius Batista Arruda 
 
 
“Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. QUARTO AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A DEFESA DE DIREITOS 
DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
REPATRIAÇÃO DE RESTOS MORTAIS DE BRASILEIRO FALECIDO NO 
EXTERIOR. DIREITO À INCLUSÃO SOCIAL. 1. O Supremo Tribunal Federal 
possui o entendimento no sentido de que a Defensoria Pública possui 
legitimidade para ajuizar ação civil pública, para tutelar direitos 
transindividuais e individuais homogêneos. Precedente. 2. Inaplicável o art. 85, 
§ 11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível, na hipótese, condenação em 
honorários advocatícios (arts. 17 e 18 da Lei nº 7.347/1985). 3. Agravo interno a 
que se nega provimento. 
(ARE 1297300 AgR-quarto, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 13/06/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 15-06-2023  
PUBLIC 16-06-2023)” Agravo interno: Defensor Público Federal Esdras dos Santos 
Carvalho 
 
 
“EMENTA QUESTÃO DE ORDEM NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. PROGRESSIVA “ABSTRATIZAÇÃO” 
DO CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES E 
DOUTRINA. CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF NO SENTIDO DA 
INAPLICABILIDADE DAS CAUSAS DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO 
ORDINÁRIAS ÀS AÇÕES DE CONTROLE CONCENTRADO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. APLICAÇÃO DO MESMO ENTENDIMENTO AOS 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS APRECIADOS SOB A SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE DISCRIMINEM RAZOÁVEL. JUÍZO DE 
CONSTITUCIONALIDADE QUE SE REALIZA NO PLANO ABSTRATO, À 
SEMELHANÇA DO QUE OCORRE NAS AÇÕES DE CONTROLE 
CONCENTRADO, AINDA QUE VEICULADO PELO SISTEMA DIFUSO. 
RESTRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ADSTRITA À APRECIAÇÃO DO CASO 
CONCRETO. 1. Não é recente a compreensão que vem se formando no âmbito 
desse Excelso Colegiado quanto à “abtratização” – ou “objetivação” – do controle 
difuso de constitucionalidade, a partir de uma aproximação contínua e gradual entre 

os dois sistemas. Nesse sentido, no âmbito da RCL nº 4.335/AC, j. 20/03/2014, p. 
22/10/2014, de sua relatoria, pontou o Min. Gilmar Mendes que “a natureza idêntica 
do controle de constitucionalidade, quanto às suas finalidades e aos procedimentos 
comuns dominantes para os modelos difuso e concentrado, não mais parece 
legitimar a distinção quanto aos efeitos das decisões proferidas no controle direto e 
no controle incidental.” 2. Reforçam a tese da “objetivação” do recurso 
extraordinário, dentre outros, os precedentes firmados no bojo do RE nº 
298.694/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, j. 06/08/2003, p. 
23/04/2004, do AI nº 375.011-AgR/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, j. 
05/10/2004, p. 28/10/2004, do RE nº 376.852-MC/SC, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, j. 27/03/2003, p. 13/06/2003, e mais recentemente do RE nº 
955.227/BA, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 08/02/2023, p. 02/05/2023. 3. No âmbito 
do controle concentrado, ao apreciar Questão de Ordem suscitada pelo eminente 
Minitro Dias Toffoli na ADI nº 6.362/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 
02/09/2020, p. 09/12/2020, o Tribunal reafirmou entendimento já consolidado, 
fixando “tese no sentido de que não há impedimento, nem suspeição de Ministro, 
nos julgamentos de ações de controle concentrado, exceto se o próprio Ministro 
firmar, por razões de foro íntimo, a sua não participação”. 4. Diante do processo de 
“objetivação” dos recursos extraordinários apreciados sob a sistemática da 
repercussão geral, não há razão de discriminem apta a afastar a incidência de tal 
compreensão também nestes casos. Sob tal perspectiva, reforçada pelas 
consequências práticas decorrentes da potencial redução do quórum de 
participação em questões de controle de constitucionalidade, que exigem maioria 
qualificada (cf. art. 143, p. único, do RISTF e art. 22 da Lei nº 9.868, de 1998), deve 
o Ministro virtualmente impedido/suspeito deixar de apresentar voto apenas em 
relação à definição do caso concreto, participando da integralidade do julgamento 
concernente ao tema de repercussão geral (incluindo voto, debates e sessões 
correspondentes). 5. Proposição da fixação da seguinte tese: “Nos recursos 
extraordinários apreciados sob a sistemática da repercussão geral, o 
impedimento restringe-se à etapa da votação referente ao processo subjetivo 
e à conclusão de julgamento aplicada às partes, porém, não se aplica à 
fixação e votação da tese constitucional, pois nesta não se discutem 
situações individuais nem interesses concretos. Ou seja, deve-se participar 
da integralidade do julgamento concernente ao tema de repercussão geral 
(incluindo voto, debates e sessões correspondentes), apenas deixando de 
apresentar voto sobre a causa-piloto (caso concreto)”. 
(RE 1017365 QO, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Tribunal Pleno, julgado em 
15/08/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 06-09-2023  PUBLIC 08-
09-2023)” 
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PROTEÇÃO A GRUPOS VULNERÁVEIS – DIREITOS HUMANOS 

 
 
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA. LEI 
8.629/1993. ARTIGO 185 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
COGNOSCIBILIDADE DA AÇÃO. PRECEDENTES FIRMADOS EM SEDE DE 
CONTROLE DIFUSO. CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DA 
PROPRIEDADE PRODUTIVA COMO REQUISITO SIMULTÂNEO PARA A SUA 
INEXPROPRIABILIDADE. PLURISSIGNIFICAÇÃO DO TEXTO 
CONSTITUCIONAL QUE AUTORIZA A OPÇÃO DO LEGISLADOR PELA 
EXIGÊNCIA DA FUNCIONALIZAÇÃO SOCIAL. CONSTITUCIONALIDADE DA 
NORMA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 1. O anterior exame de 
constitucionalidade da norma inscrita no art. 6º da Lei 8.629/1993, em sede de 
controle difuso, não obsta sua apreciação em ação direta. 2. Os arts. 6º e 9º da Lei 
8.629/93 mostram-se constitucionalmente válidos, porquanto o art. 185 da 
Constituição da República exige, para a aplicação da cláusula de 
insucetibilidade de desapropriação para fins de reforma agrária, a função 
social e o caráter produtivo da propriedade como requisitos simultâneos. 3. 
O parágrafo único do art. 185 da Constituição da República, ao definir que a 
lei fixará normas para o cumprimento da função social, alberga cláusula 
semanticamente plural e, portanto, compatível com a manifestação 
concretizadora do legislador no sentido de conjugar funcionalização social e 
propriedade produtiva. 4. Ação direta julgada improcedente. 
(ADI 3865, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 04/09/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 13-09-2023  PUBLIC 14-09-2023)” 
Manifestação escrita: Defensor Público Federal Bruno Vinicius Batista Arruda 
 
 
“Ementa: Direito constitucional e civil. Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. Direito à moradia e à saúde de pessoas vulneráveis no contexto da 
pandemia da COVID-19. Regime de transição. Referendo da tutela provisória 
incidental. 1. Pedido de extensão da medida cautelar anteriormente deferida, a 
fim de que se mantenha a suspensão de desocupações coletivas e despejos 
enquanto perdurarem os efeitos da crise sanitária da COVID-19. 2. Alteração 
do cenário epidemiológico no Brasil e arrefecimento dos efeitos da pandemia, 
notadamente com (i) a redução do número de casos diários e de mortes pela 
doença, (ii) o aumento exponencial da cobertura vacinal no país e (iii) a 
flexibilização das medidas de distanciamento físico e de uso de máscaras faciais. 

3. Na linha do que ficou registrado na última decisão, com a progressiva superação 
da crise sanitária, os limites da jurisdição deste relator se esgotariam. Expirado o 
prazo da cautelar deferida, é necessário estabelecer, para o caso das ocupações 
coletivas, um regime de transição para a retomada da execução das decisões 
suspensas por esta ação. 4. Regime de transição quanto às ocupações 
coletivas. Determinação de criação imediata, nos Tribunais de Justiça e 
Tribunais Regionais, de Comissão de Conflitos Fundiários, tendo como 
referência o modelo bem-sucedido adotado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná. 5. A Comissão de Conflitos Fundiários terá a atribuição de 
realizar visitas técnicas, audiências de mediação e, principalmente, propor a 
estratégia de retomada da execução de decisões suspensas pela presente 
ação, de maneira gradual e escalonada. As comissões poderão se valer da 
consultoria e capacitação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, e 
funcionarão, nos casos judicializados, como órgão auxiliar do juiz da causa, 
que permanece com a competência decisória. 6. No caso de medidas 
administrativas que possam resultar em remoções coletivas de pessoas 
vulneráveis, o Poder Público deverá (i) dar ciência prévia e ouvir os 
representantes das comunidades afetadas; (ii) conceder prazo razoável para 
a desocupação pela população envolvida; e (iii) garantir o encaminhamento 
das pessoas em situação de vulnerabilidade social para abrigos públicos (ou 
local com condições dignas) ou adotar outra medida eficaz para resguardar o 
direito à moradia, vedando-se, em qualquer caso, a separação de membros 
de uma mesma família. 7. Retomada do regime legal para desocupação de 
imóvel urbano em ações de despejo. A determinação de desocupação de 
imóvel urbano em ações de despejo reguladas pela Lei do Inquilinato não 
enfrenta as mesmas complexidades do desfazimento de ocupações coletivas 
que não possuem base contratual. Por isso, não se mostra necessário aqui 
um regime de transição. 8. Tutela provisória incidental referendada. 
(ADPF 828 TPI-quarta-Ref, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 
julgado em 02/11/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-243  DIVULG 30-11-2022  
PUBLIC 01-12-2022)” Manifestação escrita: Defensor Público Federal Bruno 
Vinicius Batista Arruda. 
 
 
RE 1017365: O STF REJEITOU, NO DIA 21/09/2023, A TESE DO MARCO 
TEMPORAL PARA A DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS E, NA 
SEQUÊNCIA, FOI FIXADA A SEGUINTE TESE: 
 
“Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.031 da repercussão geral, 
deu provimento ao recurso extraordinário, para julgar improcedentes os pedidos 
deduzidos na inicial, nos termos do voto do Relator, vencidos o Ministro Nunes 
Marques, que negava provimento ao recurso, e, parcialmente, os Ministros Dias 



 

 8 

Toffoli e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso extraordinário, mas 
devolviam os autos à origem para que, à luz da tese aprovada, fosse apreciada a 
questão. Não votou, quanto ao mérito do recurso extraordinário, o Ministro André 
Mendonça, nos termos da questão de ordem apreciada no Plenário virtual. Em 
seguida, foi fixada a seguinte tese: “I - A demarcação consiste em procedimento 
declaratório do direito originário territorial à posse das terras ocupadas 
tradicionalmente por comunidade indígena; II - A posse tradicional indígena é 
distinta da posse civil, consistindo na ocupação das terras habitadas em 
caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas atividades 
produtivas, nas imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e nas necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos termos do § 1º do 
artigo 231 do texto constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da 
existência de um marco temporal em 05 de outubro de 1988 ou da 
configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou controvérsia 
judicial persistente à data da promulgação da Constituição; IV – Existindo 
ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho contemporâneo à 
promulgação da Constituição Federal, aplica-se o regime indenizatório 
relativo às benfeitorias úteis e necessárias, previsto no § 6º do art. 231  da 
CF/88; V – Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação 
da Constituição Federal ou renitente esbulho na data da promulgação da 
Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os 
atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título ou 
posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao 
particular direito à justa e prévia indenização das benfeitorias necessárias e 
úteis, pela União; e, quando inviável o reassentamento dos particulares, 
caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em face do ente 
federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, paga em 
dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e 
processada em autos apartados do procedimento de demarcação, com 
pagamento imediato da parte incontroversa, garantido o direito de retenção 
até o pagamento do valor incontroverso, permitidos a autocomposição e o 
regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe indenização em casos já 
pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e declaradas em 
procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados e em 
andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das 
terras indígenas, sendo admitida a formação de áreas reservadas somente 
diante da absoluta impossibilidade de concretização da ordem constitucional 
de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, a comunidade indígena, 
buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos entes 
federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas 

reservadas, tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz 
social, bem como a proporcional compensação às comunidades indígenas 
(art. 16.4 da Convenção 169 OIT); VIII – A instauração de procedimento de 
redimensionamento de terra indígena não é vedada em caso de 
descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da 
República, por meio de pedido de revisão do procedimento demarcatório 
apresentado até o prazo de cinco anos da demarcação anterior, sendo 
necessário comprovar grave e insanável erro na condução do procedimento 
administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as 
ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até a data de 
conclusão deste julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos termos 
do Decreto nº 1.775/1996 é um dos elementos fundamentais para a 
demonstração da tradicionalidade da ocupação de comunidade indígena 
determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma do 
instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena 
são de posse permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto 
exclusivo das riquezas do solo, dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras 
de ocupação tradicional indígena, na qualidade de terras públicas, são 
inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – A 
ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela 
constitucional do meio ambiente, sendo assegurado o exercício das 
atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII – Os povos indígenas 
possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos 
processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da 
lei, da legitimidade concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério 
Público como fiscal da lei”. Presidência da Ministra Rosa Weber. Plenário, 
27.9.2023.” Manifestação escrita: Defensores Públicos Federais Esdras dos Santos 
Carvalho e Atanásio Darcy Lucero Júnior (então DNDH). Sustentação oral: 
Defensor Público Federal Bruno Vinicius Batista Arruda 
 
 
“Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. GARANTIA DE VAGA EM CRECHE 
OU PRÉ-ESCOLA ÀS CRIANÇAS DE ZERO A CINCO ANOS DE IDADE. 
AUTOAPLICABILIDADE DO ART. 208, IV, DA CF/88. PRINCÍPIOS DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA DO POSSÍVEL. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. A educação infantil representa prerrogativa constitucional 
indisponível, que assegura às crianças de zero a cinco anos de idade a primeira 
etapa do processo de educação básica mediante o atendimento em creche e o 
acesso à pré-escola (art. 208, IV, da Constituição Federal). 2. O Estado tem o dever 
constitucional de garantir o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades 
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de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão estatal e violação a 
direito subjetivo, sanável pela via judicial. Precedentes: ARE 639.337-AgR, Rel. 
Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 15/9/2011; AI 592.075-AgR, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe de 4/6/2009, e RE 384.201-AgR, Rel. 
Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ de 3/8/2007. 3. O Poder Judiciário pode 
impor à Administração Pública a efetivação de matrícula de crianças de zero a cinco 
anos de idade em estabelecimento de educação infantil, sem haja violação ao 
princípio constitucional da separação dos poderes. 4. Ex positis, voto no sentido de, 
no caso concreto, NEGAR PROVIMENTO ao recurso extraordinário interposto pelo 
Município de Criciúma. 5. A tese da repercussão geral fica assim formulada: 1. 
A educação básica em todas as suas fases – educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio – constitui direito fundamental de todas as 
crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e 
aplicabilidade direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de 
zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder Público 
pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo. 
3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas 
constitucionais sobre acesso à educação básica. 
(RE 1008166, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 22/09/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n  DIVULG 
19-04-2023  PUBLIC 20-04-2023)” Manifestação escrita: Defensor Público Federal 
Antônio Ezequiel Inácio Barbosa. Sustentação oral pelo então Defensor Público-
Geral Federal Daniel de Macedo Alves Pereira 
 
 
“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GENITOR MONOPARENTAL DE CRIANÇAS 
GÊMEAS GERADAS POR MEIO DE TÉCNICA DE FERTILIZAÇÃO IN VITRO E 
GESTAÇÃO POR SUBSTITUIÇÃO (“BARRIGA DE ALUGUEL”). DIREITO AO 
BENEFÍCIO DE SALÁRIO-MATERNIDADE PELO PRAZO DE 180 DIAS. 1. Não 
há previsão legal da possibilidade de o pai solteiro, que optou pelo procedimento 
de fertilização in vitro em “barriga de aluguel”, obter a licença-maternidade. 2. A 
Constituição Federal, no art. 227, estabelece com absoluta prioridade a integral 
proteção à criança. A ratio dos artigos 6º e 7º da CF não é só salvaguardar os 
direitos sociais da mulher, mas também efetivar a integral proteção ao recém-
nascido. 3. O art. 226, § 5º, da Lei Fundamental estabelece que os direitos e 
deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 
pela mulher, não só em relação à sociedade conjugal em si, mas, sobretudo, no 
que tange ao cuidado, guarda e educação dos filhos menores. 4. A circunstância 
de as crianças terem sido geradas por meio fertilização in vitro e utilização de 
barriga de aluguel mostra-se irrelevante, pois, se a licença adotante é assegurada 
a homens e mulheres indistintamente, não há razão lógica para que a licença e o 

salário- maternidade não seja estendido ao homem quando do nascimento de filhos 
biológicos que serão criados unicamente pelo pai. Entendimento contrário afronta 
os princípios do melhor interesse da criança, da razoabilidade e da isonomia. 5. A 
Nota Informativa SEI nº 398/2022/ME, e Nota Técnica SEI nº 18585/2021/ME, 
emitidas pela Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da 
Economia, trazidas aos autos pelo INSS, informam que “‘em consonância com a 
proteção integral da criança’, a Administração Pública federal reconhece ‘o direito, 
equivalente ao prazo da licença à gestante a uma das pessoas presentes na 
filiação, independente de gênero e estado civil, desde que ausente a parturiente na 
composição familiar do servidor’”. 6. As informações constantes nas aludidas Notas 
emitidas pelo Ministério da Economia apenas confirmam que o entendimento 
exposto no voto acompanha a compreensão que esta CORTE tem reiteradamente 
afirmado nas questões relativas à proteção da criança e do adolescente, para os 
quais a atenção e o cuidado parentais são indispensáveis para o desenvolvimento 
saudável e seguro. 7. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. Fixada, 
para fins de repercussão geral, a seguinte tese ao Tema 1182: “À luz do art. 
227 da CF que confere proteção integral da criança com absoluta prioridade, 
bem como do princípio da isonomia de direitos entre o homem e a mulher (art. 
5º, I, CF), a licença maternidade, prevista no art. 7º, XVIII, da CF/88, e 
regulamentada pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, estende-se ao pai, genitor 
monoparental, servidor público.” 
(RE 1348854, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 
12/05/2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
213  DIVULG 21-10-2022  PUBLIC 24-10-2022)” Manifestação escrita: Defensor 
Público Federal Gustavo Zortéa da Silva. Sustentação oral: Defensor Público 
Federal Bruno Vinicius Batista Arruda 
 
 
“Ementa: CONSTITUCIONAL. REFERENDO DE MEDIDA CAUTELAR EM 
ARGUIÇÃO DE DESCUMRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO BRASIL. OMISSÕES DO PODER 
PÚBLICO QUE RESULTAM EM UM POTENCIAL ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO JUDICIAL. 
OBSERVÂNCIA DO DECRETO FEDERAL 7.053/2009, QUE INSTITUI A 
POLÍTICA NACIONAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA, 
INDEPENDENTEMENTE DE ADESÃO FORMAL POR PARTES DOS ENTES 
FEDERATIVOS. NECESSIDADE DE UM DIAGNÓSTICO PORMENORIZADO 
QUE SUBSIDIE A ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE AÇÃO E DE 
MONITORAMENTO PARA A EFETIVA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 
NACIONAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA. FIXAÇÃO DE 
PARÂMETROS MÍNIMOS DE ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO NO ÂMBITO DAS 
ZELADORIAS URBANAS E NOS ABRIGOS DE SUA RESPONSABILIDADE. 
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MEDIDA CAUTELAR REFERENDADA. 1. O quadro grave de omissões do Poder 
Público, que resulta em um potencial estado de coisas inconstitucional, viabiliza a 
atuação desta SUPREMA CORTE para impor medidas urgentes necessárias à 
preservação da dignidade da pessoa humana e à concretização de uma sociedade 
livre, justa e solidária. Precedentes: ADPF 347-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 
Tribunal Pleno, DJe de 19/2/2016; ADPF 709-MC-Ref, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO, Tribunal Pleno, DJe de 7/10/2020; ADPF 756-TPI-Ref, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, DJe de 30/3/2021; ADPF 635-MC, 
Rel. Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 2/6/2022. 2. O Decreto Federal 
7.053/2009 materializa um conjunto de princípios, diretrizes e objetivos que 
encontra substrato de legitimidade diretamente na Constituição Federal. 
Plausibilidade do pedido relativo à obrigatória observância da Política Nacional para 
a População em Situação de Rua instituída pelo referido Decreto, 
independentemente de adesão formal por parte dos entes federativos. 3. Com 
vistas à efetiva implementação de uma Política Nacional, a idealização de um amplo 
plano de ação e de monitoramento pela União constitui providência imprescindível 
para unir a sociedade e o Estado brasileiros na construção de uma solução 
consensual e coletiva para o problema social da população em situação de rua. 4. 
Violações maciças de direitos humanos fundamentais de uma parcela 
extremamente vulnerável da população justificam a adoção imediata de medidas 
concretas paliativas que impulsionem a construção de respostas estruturais 
duradouras por parte do Estado, sobretudo no que se relaciona aos serviços de 
zeladoria urbana e de abrigos. 5. Medida cautelar, concedida parcialmente, 
referendada para, independentemente de adesão formal, estabelecer a 
obrigatoriedade da observância da Política Nacional para a População em 
Situação de Rua pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como para 
determinar: I) A formulação pela PODER EXECUTIVO FEDERAL, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, do PLANO DE AÇÃO E MONITORAMENTO PARA A 
EFETIVA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL PARA A POPULAÇÃO 
EM SITUAÇÃO DE RUA; (II) Aos PODERES EXECUTIVOS MUNICIPAIS E 
DISTRITAL, bem como onde houver atuação, aos PODERES EXECUTIVOS 
FEDERAL E ESTADUAIS que, no âmbito de suas zeladorias urbanas e nos 
abrigos de suas respectivas responsabilidades: II.1) Efetivem medidas que 
garantam a segurança pessoal e dos bens das pessoas em situação de rua 
dentro dos abrigos institucionais existentes; II. 2) Disponibilizem o apoio das 
vigilâncias sanitárias para garantir abrigo aos animais de pessoas em 
situação de rua; II.3) Proíbam o recolhimento forçado de bens e pertences, 
assim como a remoção e o transporte compulsório de pessoas em situação 
de rua; II.4) Vedem o emprego de técnicas de arquitetura hostil contra as 
populações em situação de rua, bem como efetivem o levantamento das 
barreiras e equipamentos que dificultam o acesso a políticas e serviços 
públicos, assim como mecanismos para superá-las; II.5) No âmbito das 

zeladorias urbanas: II.5.1) Divulguem previamente o dia, o horário e o local 
das ações de zeladoria urbana nos seus respectivos sites, nos abrigos, e 
outros meios em atendimento ao princípio da transparência dos atos da 
administração pública permitindo assim que a pessoa em situação de rua 
recolha seus pertences e que haja a limpeza do espaço sem conflitos; II.5.2) 
Prestem informações claras sobre a destinação de bens porventura 
apreendidos, o local de armazenamento dos itens e o procedimento de 
recuperação do bem; II.5.3) Promovam a capacitação dos agentes com vistas 
ao tratamento digno da população em situação de rua, informando-os sobre 
as instâncias de responsabilização penal e administrativa; II.5.4) Garantam a 
existência de bagageiros para as pessoas em situação de rua guardarem seus 
pertences; II.5.5) Determinem a participação de agentes de serviço social e 
saúde em ações de grande porte; II.5.6) Disponibilizem bebedouros, 
banheiros públicos e lavanderias sociais de fácil acesso para população em 
situação de rua; II.5.7) Realizem de inspeção periódica dos centros de 
acolhimento para garantir, entre outros, sua salubridade e sua segurança; II.6) 
Realização periódica de mutirões da cidadania para a regularização de 
documentação, inscrição em cadastros governamentais e inclusão em 
políticas públicas existentes; II.7) Criação de um programa de enfrentamento 
e prevenção à violência que atinge a população em situação de rua; II.8) 
Formulação de um protocolo intersetorial de atendimento na rede pública de 
saúde para a população em situação de rua; II.9) Ampla disponibilização e 
divulgação de alertas meteorológicos, por parte das Defesas Civis de todos 
os entes federativos, para que se possam prever as ondas de frio com a 
máxima antecedência e prevenir os seus impactos na população em situação 
de rua; II.10) Disponibilização imediata: II.10.1) Pela defesa civil, de barracas 
para pessoas em situação de rua com estrutura mínima compatível com a 
dignidade da pessoa humana, nos locais nos quais não há número de vagas 
em número compatível com a necessidade; II.10.2) A disponibilização de itens 
de higiene básica à população em situação de rua; e (III) Aos PODERES 
EXECUTIVOS MUNICIPAIS E DISTRITAL, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
a realização de diagnóstico pormenorizado da situação nos respectivos 
territórios, com a indicação do quantitativo de pessoas em situação de rua 
por área geográfica, quantidade e local das vagas de abrigo e de capacidade 
de fornecimento de alimentação. 
(ADPF 976 MC-Ref, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 
julgado em 22/08/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 20-09-2023  
PUBLIC 21-09-2023)” Manifestação escrita (em conjunto com o GAETS): Defensor 
Público Federal Antônio Ezequiel Inácio Barbosa 
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“EMENTA Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Decreto nº 
9.831, de 11 de junho de 2019, que alterou o Decreto nº 8.154, de 16 de 
dezembro de 2013. Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 
(MNPCT). Conhecimento parcial da arguição. Artigos 1º, 2º e 3º. Remanejamento 
dos 11 (onze) cargos em comissão ocupados por peritos do MNPCT e exoneração 
dos ocupantes. Artigo 4º, na parte em que altera o caput e o § 5º do art. 10 do 
Decreto nº 8.154/13. Transformação do cargo de perito em prestação de serviço 
público relevante, não remunerada. Dever do Estado de evitar e punir a tortura. 
Obstáculo ao trabalho de órgão cuja finalidade é a inspeção de instituições de 
privação de liberdade. Inconstitucionalidade. Vedação à tortura e a tratamentos 
desumanos ou degradantes. Abuso do poder regulamentar. Arguição de 
descumprimento fundamental julgada procedente, na parte de que se conhece. 1. 
A vedação à tortura e a tratamentos desumanos ou degradantes decorre 
diretamente da Constituição de 1988, o que importa em uma obrigação imposta às 
autoridades dos três Poderes e de todas as esferas de governo para que cessem, 
façam cessar e punam tais expedientes. A realidade das instituições de privação de 
liberdade demonstra que o Brasil se encontra distante de cumprir esse mandamento 
constitucional. 2. A criação do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura (MNPCT) é resultado de compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil, cujo cumprimento demanda que o país não apenas instale órgão de tal 
natureza, mas conceda condições financeiras, administrativas e logísticas para que 
exerça a função de inspecionar unidades de privação de liberdade e expedir 
recomendações ao Poder Público visando evitar e punir a prática da tortura. 3. Da 
análise das competências do MNPCT e da forma de execução das atribuições dos 
peritos, é possível verificar que se trata de ofício de enorme responsabilidade, a ser 
exercido em todo o território nacional perante as mais diversas instituições públicas 
e privadas de privação de liberdade. Trata-se de atribuição técnica, especializada 
e que demanda tempo e dedicação por parte dos peritos, pois, quando não estão 
executando a missão em si, consistente na visita a unidades de privação de 
liberdade e reuniões com autoridades e sociedade civil, estão tomando providências 
para que a missão ocorra ou processando os dados coletados para a elaboração 
do relatório da missão. 4. O Decreto nº 9.831/19, ao remanejar do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos para outro órgão os 11 cargos em 
comissão outrora destinados aos peritos do MNPCT, determinar a exoneração de 
seus ocupantes e transformar a atividade em serviço público não remunerado, tem 
o condão de fragilizar o combate à tortura no país. Tais medidas esvaziam a 
estrutura de pessoal técnico do MNPCT. A transformação da atividade em serviço 
público não remunerado impossibilita que o trabalho seja feito com dedicação 
integral e desestimula profissionais especializados a integrarem o corpo técnico do 
órgão. 5. De acordo com o art. 8º, § 1º, da Lei nº 12.847/13, os peritos do MNPCT 
serão nomeados pelo Presidente da República, ato de provimento originário que, 
como tal, pressupõe a existência de um cargo público a ser preenchido, garantidas 

ao titular todas as prerrogativas que decorrem do exercício da função, inclusive a 
remuneração e as vantagens correspondentes. 6. Obstado o exercício 
independente e remunerado dos mandatos dos peritos do MNPCT, conclui-se que 
o ato impugnado viola frontalmente a Constituição Federal, notadamente o preceito 
fundamental segundo o qual ninguém será submetido a tortura ou tratamento 
desumano ou degradante, por tratar-se de uma ação do Poder Público que obsta o 
trabalho de inspeção de estabelecimentos de privação de liberdade. 7. Manter um 
adequado quadro de peritos do MNPCT, todos ocupantes de cargos em comissão 
e devidamente remunerados, significa equipar adequadamente órgão e, em última 
análise, a Administração Pública Federal com agentes públicos capazes de levar à 
cabo a finalidade última de prevenir e combater a tortura no Brasil. 8. O 
esvaziamento de políticas públicas previstas em lei mediante atos infralegais 
importa em abuso do poder regulamentar e, por conseguinte, contraria a separação 
dos poderes. Na espécie, a violação se mostra especialmente grave diante do 
potencial desmonte de órgão cuja competência é a prevenção e o combate à 
tortura. 9. Apelo ao legislador, para que sejam estabelecidas em lei as condições 
necessárias para que as competências do MNPCT sejam exercidas com a devida 
segurança jurídica e independência, conforme compromisso assumido pelo Estado 
brasileiro na ordem nacional e internacional. 10. Arguição da qual se conhece em 
parte, quanto a qual, a ação é julgada procedente, declarando-se a 
inconstitucionalidade dos arts. 1º, 2º (por arrastamento), 3º e 4º, este último 
na parte em que altera o § 5º do art. 10 do Decreto nº 8.154/13, todos do 
Decreto nº 9.831/19, bem como da expressão “designados” do caput do 
mencionado art. 10 do Decreto nº 8.154/13, conferindo-se interpretação 
conforme a esse dispositivo para que se entenda que os peritos do MNPCT 
devem ser nomeados para cargo em comissão, devendo ser restabelecida a 
destinação de 11 cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS 102.4) – ou cargo equivalente – aos peritos do MNPCT, 
garantida a respectiva remuneração. 
(ADPF 607, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 28/03/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-106  DIVULG 31-05-2022  PUBLIC 01-06-2022)” 
Manifestação escrita: Defensor Público Federal Gustavo Zortéa da Silva 
 
 
“Ementa: Direito Constitucional e Administrativo. Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. FIES. Novas regras. Aplicação retroativa. Violação à 
segurança jurídica. 1. Arguição proposta contra as Portarias Normativas MEC nº 
21/2014 e 23/2014, que alteraram as regras para ingresso e renovação de contratos 
de financiamento de curso de nível superior, celebrados com o Fundo de 
Financiamento ao Estudante de Ensino Superior – FIES. 2. Conhecimento parcial 
da arguição, exclusivamente em relação à constitucionalidade do art. 3º da Portaria 
Normativa MEC nº 21/2014, que alterou a redação do art. 19 da Portaria Normativa 
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MEC nº 10/2010, uma vez que o requerente não se desincumbiu do ônus de 
impugnação específica dos demais dispositivos das Portarias Normativas MEC nºs 
21/2014 e 23/2014. 3. O art. 3º da Portaria Normativa MEC nº 21/2014 alterou a 
redação do art. 19 da Portaria Normativa MEC nº 10/2010, passando a exigir média 
superior a 450 pontos e nota superior a zero nas redações do ENEM, como 
condição para a obtenção de financiamento de curso superior junto ao Fundo de 
Financiamento ao Estudante de Ensino Superior - FIES. 4. Violação da segurança 
jurídica. Afastamento da exigência de desempenho mínimo no ENEM para a 
renovação dos contratos dos estudantes que já estavam cursando o ensino superior 
com financiamento do FIES antes da alteração da Portaria Normativa MEC nº 
10/2010. 5. Quanto aos estudantes que ainda não tinham firmado contrato com o 
FIES, inexiste direito adquirido a regime jurídico. Na hipótese, as condições para a 
obtenção do financiamento foram alteradas antes do início do prazo para 
requerimento da contratação junto ao FIES para o primeiro semestre de 2015. 6. 
Razoabilidade da exigência de média superior a 450 pontos e de nota superior a 
zero na redação do ENEM como critério de seleção dos estudantes que perceberão 
financiamento público para custeio do ensino superior. Exigência que atende aos 
imperativos de moralidade, impessoalidade e eficiência a que se submete a 
Administração Pública (art. 37, CF). 7. Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental parcialmente conhecida e, nessa parte, pedido julgado parcialmente 
procedente para confirmar a medida cautelar e determinar a não aplicação da nova 
redação do art. 19 da Portaria Normativa MEC nº 10/2010 aos estudantes que 
postulavam a renovação de seus contratos, em respeito ao princípio da segurança 
jurídica, com prorrogação do prazo para obtenção da renovação até 29 de março 
de 2015. 8. Tese de julgamento: “Viola a segurança jurídica a aplicação do art. 
19 da Portaria Normativa MEC nº 10/2010, em sua nova redação, aos 
estudantes que postulam a renovação de seus contratos do FIES”. 
(ADPF 341, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
22/02/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 01-03-2023  PUBLIC 02-
03-2023)” Manifestação escrita: Defensor Público Federal Gustavo Zortéa da Silva 
 
 
“EMENTA Direito Constitucional e Administrativo. Remuneração inferior a um 
salário mínimo percebida por servidor público civil que labore em jornada de 
trabalho reduzida. Impossibilidade. Violação do art. 7º, inciso IV, e do art. 39, 
§ 3º, da CF. Violação do valor social do trabalho, da dignidade da pessoa 
humana e do mínimo existencial. Recurso extraordinário provido. 1. O pagamento 
de remuneração inferior ao salário mínimo ao servidor público civil que labore em 
jornada de trabalho reduzida contraria o disposto no art. 7º, inciso IV, e no art. 39, 
§ 3º, da CF, bem como o valor social do trabalho, o princípio da dignidade da pessoa 
humana, o mínimo existencial e o postulado da vedação do retrocesso de direitos 
sociais. 2. Restrição inconstitucional ao direito fundamental imposta pela lei 

municipal, por conflitar com o disposto no art. 39, § 3º, da Carta da República, que 
estendeu o direito fundamental ao salário mínimo aos servidores públicos, sem 
nenhum indicativo de que esse poderia ser flexibilizado, pago a menor, mesmo em 
caso de jornada reduzida ou previsão em legislação infraconstitucional. 3. Lidos em 
conjunto, outro intuito não se extrai do art. 7º, inciso IV, e do art. 39, § 3º, da 
Constituição Federal que não a garantia do mínimo existencial para os integrantes 
da administração pública direta e indireta, com a fixação do menor patamar 
remuneratório admissível nos quadros da administração pública. 4. Recurso 
extraordinário ao qual se dá provimento, com a formulação da seguinte tese 
para fins de repercussão geral: ”[é] defeso o pagamento de remuneração em 
valor inferior ao salário mínimo ao servidor público, ainda que labore em 
jornada reduzida de trabalho”. 
(RE 964659, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 08/08/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-174  DIVULG 
31-08-2022  PUBLIC 01-09-2022)” Manifestação escrita e sustentação oral: 
Defensor Público Federal Antônio Ezequiel Inácio Barbosa 
 
 

 
DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL 

 
 
“Ementa: RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. ALEGADO 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO COM EFEITO VINCULANTE. ADPF 347-MC. 
NOTÓRIA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. POSITIVAÇÃO NA LEGISLAÇÃO 
PROCESSUAL PENAL. IMPRESCINDIBILIDADE DA REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA EM DECORRÊNCIA DE TODAS AS MODALIDADES 
DE PRISÃO. PREVISÃO EM DIPLOMAS INTERNACIONAIS. RECLAMAÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE. 1. A indefinição sobre a obrigatoriedade de audiência 
de custódia em relação as demais modalidades de prisão, acarreta o 
prolongamento da sua não realização em extensão não limitada pelas normas 
internacionais às quais o Estado brasileiro aderiu e, principalmente, em 
descumprimento de recente determinação contida na legislação processual penal 
brasileira, com potencial de acarretar grave e irreversível inobservância de direitos 
e garantias fundamentais. 2. A temática acerca da audiência de custódia sofreu 
notória modificação fática e legislativa desde o julgamento proferido na ADPF 347-
MC, tal como a regulamentação do tema pelo Conselho Nacional de Justiça 
(Resolução nº 213 de 15/12/2015) e, principalmente, o recente tratamento legal da 
matéria na legislação processual penal (arts. 287, 310, caput e §§ 3º e 4º do CPP, 
com redação dada pela Lei 13.964/2019 de 24/12/2019). 3. Não há dúvidas da 
imprescindibilidade da audiência de custódia, quer em razão de prisão em flagrante 
(como determinado expressamente no julgamento da ADPF 347), quer também nas 
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demais modalidades de prisão por conta de previsão expressa na legislação 
processual penal (art. 287 do CPP, com redação dada pela Lei 13.964/2019 de 
24/12/2019). 4. As próprias normas internacionais que asseguram a realização de 
audiência de apresentação, a propósito, não fazem distinção a partir da modalidade 
prisional, considerando o que dispõem a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Artigo 7.5) e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (Artigo 
9.3). Tais normas se agasalham na cláusula de abertura do § 2º do art. 5º da 
Constituição Federal. 5. A finalidade da realização da audiência de apresentação, 
independentemente, da espécie de prisão, não configura simples formalidade 
burocrática. Ao revés, trata-se de relevante ato processual instrumental à tutela de 
direitos fundamentais. 6. A audiência de custódia propicia, desde logo, que o Juiz 
responsável pela ordem prisional avalie a persistência dos fundamentos que 
motivaram a sempre excepcional restrição ao direito de locomoção, bem assim a 
ocorrência de eventual tratamento desumano ou degradante, inclusive, em relação 
aos possíveis excessos na exposição da imagem do custodiado (perp walk) durante 
o cumprimento da ordem prisional. 7. A audiência de apresentação ou de custódia, 
seja qual for a modalidade de prisão, configura instrumento relevante para a pronta 
aferição de circunstâncias pessoais do preso, as quais podem desbordar do fato 
tido como ilícito e produzir repercussão na imposição ou no modo de 
implementação da medida menos gravosa. 8. Reclamação julgada procedente, 
para determinar que se realize, no prazo de 24 horas, audiência de custódia 
em todas as modalidades prisionais, inclusive prisões temporárias, 
preventivas e definitivas. 
(Rcl 29303, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 06/03/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 09-05-2023  PUBLIC 10-05-2023)” 
Manifestação escrita: Defensores Públicos Federais Bruno Vinicius Batista Arruda 
e Esdras dos Santos Carvalho Sustentação oral: Defensora Pública Federal Tatiana 
Melo Aragão Bianchini 
 
 
“EMENTA Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Artigo 166 do 
Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969. Código Penal Militar. Crítica a 
ato de superior ou a assunto atinente à disciplina militar, ou a qualquer 
resolução do governo. Conduta tipificada como crime militar. Direitos 
fundamentais. Restrição à liberdade de expressão. Ponderação entre 
preceitos fundamentais. Norma compatível com o sistema normativo-
constitucional vigente. Possibilidade de que sejam analisadas e sopesadas 
todas as circunstâncias de cada caso concreto. Aferição da presença de todas 
as elementares do tipo penal. Improcedência do pedido. 1. As normas 
constitucionais devem ser compreendidas de modo que a elas seja dada máxima 
efetividade, sem se olvidar da coerência que o sistema impõe. Precedentes. 2. Na 
espécie, está-se diante de dispositivo do Código Penal Militar que proíbe os 

militares de criticar publicamente ato de seu superior ou assunto atinente à 
disciplina militar, ou a qualquer resolução do governo, sob pena de detenção. O 
Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se debruçar sobre matéria 
relacionada à ponderação entre o preceito da liberdade de expressão e os 
postulados da hierarquia e da disciplina, sob o prisma das carreiras policiais, cuja 
lógica, mutatis mutandis, em tudo se aplica ao presente caso (v.g., ADPF nº 353, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 21/6/21, publicado no DJe de 
30/6/21). 3. A livre manifestação de ideias, quaisquer que sejam ' mesmo que 
envolvam críticas e protestos ', é condição sine qua non para o amadurecimento do 
sistema democrático e para o desenvolvimento da sociedade pluralista pretendida 
pelo legislador constituinte. No entanto, na linha do entendimento já firmado pela 
Corte, há que se atentar para a singularidade das carreiras militares, sejam elas 
policiais ou propriamente militares, que igualmente são subservientes aos 
postulados da hierarquia e da disciplina, e cujas limitações “visam a atender à 
supremacia do bem coletivo em detrimento de interesses particulares, até pela 
força, se necessário” (ADI nº 6.595, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, 
DJe de 5/8/22). 4. A previsão normativa em apreço não ofende, a priori, os 
princípios e valores constitucionalmente protegidos. Ao reprimir a crítica dos 
militares “a atos de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, ou a 
qualquer resolução do Governo”, a norma pretende evitar excessos no 
exercício da liberdade de expressão que comprometam a hierarquia e a 
disciplina internas, postulados indispensáveis às instituições militares, e, 
assim, em última análise, impedir que se coloquem em risco a segurança 
nacional e a ordem pública, bens jurídicos vitais para a vida em sociedade. 
Nada obsta, todavia, que sejam analisadas e sopesadas todas as 
circunstâncias de cada caso concreto, a fim de se aferir se estão presentes 
todas as elementares do tipo penal. 5. Pedido julgado improcedente, tendo 
em vista a recepção do art. 166 do Código Penal Militar. 
(ADPF 475, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/04/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 03-05-2023  PUBLIC 04-05-2023)” 
Manifestação escrita: Defensor Público Federal Esdras dos Santos Carvalho 
 
 
“EMENTA Constitucional. Tema nº 788. Repercussão geral. Penal. Extinção da 
punibilidade. Prazo prescricional. Termo inicial. Pena concretamente fixada. 
Modalidade executória. Artigo 112, inciso I, primeira parte, do Código Penal. 
Literalidade. Aposto “para a acusação” após a expressão “trânsito em julgado”. 
Necessária harmonização. Presunção de inocência (CF, art. 5º, inciso LVII). 
Garantia de necessidade de trânsito em julgado em definitivo para o início do 
cumprimento da pena. Inconstitucionalidade superveniente. ADC nºs 44, 53 E 54. 
Fluência de prazo prescricional antes da constituição definitiva do título executivo. 
Impossibilidade. Necessário nascimento da pretensão e da inércia estatal. Retirada 
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da locução “para a acusação” após a expressão “trânsito em julgado”. Fixação de 
tese em consonância com a leitura constitucional do dispositivo. Recurso 
extraordinário ao qual se dá provimento. 1. A questão em foco é saber se, à luz do 
art. 5º, incisos II e LVII, da Constituição Federal, o art. 112, inciso I, do Código Penal 
foi recepcionado pelo ordenamento jurídico, diante da previsão literal de que a 
fluência do prazo prescricional da pretensão executória estatal pela pena 
concretamente aplicada em sentença se inicia com o trânsito em julgado para a 
acusação. 2. Nas ADC nºs 43, 44 e 53, cujo objeto se traduziu no cotejo da redação 
dada ao art. 283 do Código de Processo Penal pela Lei 12.403/11 com o princípio 
da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da CF), a Suprema Corte assentou 
a necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes como condição para a 
execução da pena. 3. A partir da revisão do entendimento anterior ' que viabilizava 
a execução provisória da pena ', pôs-se em discussão se a expressão do citado 
dispositivo “para a acusação” manter-se-ia hígida, por determinar a fluência do 
prazo prescricional antes da formação do título executivo. 4. Reconhecidas a 
afronta ao princípio da presunção de inocência (conformado, quanto à execução da 
pena nas ADC nºs 43, 44 e 53), pela manutenção no ordenamento jurídico de regra 
que pressupõe a (vedada) execução provisória, a disfuncionalidade sistêmica e a 
descaracterização do instituto da prescrição, declara-se não recepcionado o 
dispositivo frente à Constituição Federal apenas quanto à locução “para a 
acusação”. 5. Fixa-se, em consequência, a seguinte tese: A prescrição da 
execução da pena concretamente aplicada começa a correr do dia em que 
transita em julgado a sentença condenatória para ambas as partes, momento 
em que nasce para o Estado a pretensão executória da pena, conforme 
interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, nas ADC nºs 43, 44 e 54, 
ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal). 6. No caso concreto, entretanto, nas datas nas quais foram proferidas as 
decisões que declararam prescrita a pretensão executória: tanto pelo TJDF como 
pelo STJ (e embora o entendimento na Suprema Corte já fosse em mesmo sentido 
do presente voto), não havia decisões vinculantes na Suprema Corte. Desse modo, 
o condenado obteve decisões favoráveis prolatadas pelo sistema de Justiça, que 
não afrontaram precedentes vinculantes da Suprema Corte, ocorrendo a 
estabilização de seu status libertatis. Preponderam, nesse contexto, os princípios 
da segurança jurídica e da proteção da confiança e aplicam-se iguais rati decidendi 
a todos os casos em situação idêntica. Não foi provido, por essas razões, o recurso 
extraordinário. 7. Modulam-se os efeitos da tese para que seja aplicada aos 
casos i) nos quais a pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em 
qualquer tempo e grau de jurisdição; e ii) cujo trânsito em julgado para a 
acusação tenha ocorrido após 12/11/20 (data do julgamento das ADC nº 43, 44 
e 53). 8. Declara-se a não recepção pela Constituição Federal da locução “para 
a acusação”, contida na primeira parte do inciso I do art. 112 do Código Penal, 
conferindo a ela interpretação conforme à Constituição para se entender que 

a prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória para ambas as partes. 
(ARE 848107, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 03/07/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n  DIVULG 
03-08-2023  PUBLIC 04-08-2023)” Manifestação escrita e sustentação oral: 
Defensor Público Federal Gustavo Zortéa da Silva 
 
 
“Ementa: Direito penal. Embargos de declaração em recurso extraordinário. 
Tema 150 da repercussão geral. Embargos acolhidos apenas para fins de 
esclarecimento da tese. 1. Embargos de declaração opostos em face de acórdão 
do Plenário Virtual desta Corte, que fixou a tese de repercussão geral referente ao 
Tema 150, nos seguintes termos: “não se aplica ao reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, 
I, do Código Penal”. 2. A alegada omissão referente à existência de 
discricionariedade do juízo em utilizar ou não as condenações com período superior 
a cinco anos para o incremento da pena-base foi afirmada nos votos de todos os 
Ministros que formaram a maioria. 3. A possibilidade de reconhecer ou não como 
maus antecedentes condenações antigas ou desimportantes deriva dos institutos 
da individualização da pena e isonomia, bem como da necessidade de que a 
reprimenda seja suficiente e necessária para que o condenado não volte a delinquir. 
Tanto a consideração quanto a desconsideração dessas circunstâncias devem ser 
devidamente fundamentadas. 4. Embargos de declaração acolhidos, tão 
somente para aclarar a tese do Tema 150 da repercussão geral, que passa a 
ser fixada nos seguintes termos: “Não se aplica ao reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no 
art. 64, I, do Código Penal, podendo o julgador, fundamentada e 
eventualmente, não promover qualquer incremento da pena-base em razão de 
condenações pretéritas, quando as considerar desimportantes ou 
demasiadamente distanciadas no tempo e, portanto, não necessárias à 
prevenção e repressão do crime, nos termos do comando do artigo 59 do 
Código Penal”. 
(RE 593818 ED, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
25/04/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 04-05-2023  PUBLIC 05-
05-2023)” Oposição dos embargos (em conjunto com o GAETS): Defensor Público 
Federal Gustavo Zortéa da Silva 
 
 
“Ementa: Direito constitucional e penal. Embargos de declaração em recurso 
extraordinário. Omissão. Extensão da tese aos demais núcleos verbais típicos 
do art. 273 § 1º-B, I, do Código Penal. Provimento. 1. Embargos de declaração 
contra acórdão que julgou inconstitucional a aplicação do preceito secundário do 
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art. 273 do Código Penal, com a redação da Lei nº 9.677/1998 (10 a 15 anos de 
reclusão e multa), à hipótese prevista no seu § 1º-B, I. Tal dispositivo versa sobre a 
importação de medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária, 
determinando a aplicação da pena prevista na redação originária do dispositivo (1 
a 3 anos de reclusão). 2. A embargante alega a existência de omissão no acórdão, 
que não tratou da inconstitucionalidade da aplicação desse mesmo preceito 
secundário aos núcleos verbais equivalentes ao de ‘importar’ previstos no mesmo 
dispositivo legal, quais sejam: ‘vender’, ‘expor à venda’, ‘ter em depósito para 
vender’ ou, ‘de qualquer forma, distribuir ou entregar a consumo’ produto sem 
registro sanitário. 3. Há flagrante desproporcionalidade na aplicação do preceito 
secundário do art. 273 do Código Penal à hipótese prevista no seu § 1º-B, I, em 
relação a todas as condutas descritas no dispositivo legal. Assim, a declaração de 
inconstitucionalidade do preceito secundário, com a repristinação da pena original 
da conduta de importar medicamento sem registro, deve ser estendida para os 
demais núcleos verbais relacionados no dispositivo legal. 4. A ausência de 
uniformidade de tratamento nesses casos produziria uma sensação difusa de 
injustiça, com potencial descrédito do sistema de persecução penal, e ensejaria a 
rediscussão da matéria nas instâncias ordinárias. 5. Embargos de declaração 
providos, com a readequação da tese de julgamento nos seguintes termos: 
“É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código 
Penal, com redação dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e 
multa), à hipótese prevista no seu § 1º-B, I, que versa sobre importar, vender, 
expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribuir 
ou entregar produto sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para estas 
situações específicas, fica repristinado o preceito secundário do art. 273, na 
sua redação originária (reclusão, de 1 a 3 anos, e multa)”. 
(RE 979962 ED, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
13/06/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 01-08-2023  PUBLIC 02-
08-2023)”  Oposição dos embargos: Defensor Público Federal Gustavo Zortéa da 
Silva 
 
“Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 477. CONSTITUCIONAL E PENAL. LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL (LEI Nº 7.210/84). ARTIGO 127. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI Nº 
12.433/11. PERDA DE DIAS REMIDOS. LIMITAÇÃO DE 1/3. DISCUSSÃO 
QUANTO À NECESSIDADE DE REVISÃO OU CANCELAMENTO DA SÚMULA 
VINCULANTE Nº 9. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 5º, XLVI, E 93, IX, 
DA CF/88. NÃO OCORRÊNCIA. PERSPECTIVA INTERINSTITUCIONAL NA 
ANÁLISE DAS ATRIBUIÇÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DE EDIÇÃO 
DE SÚMULAS VINCULANTES E DO CONGRESSO NACIONAL DE EDIÇÃO DE 
ATOS NORMATIVOS QUE POSSAM, EVENTUALMENTE, CONTRAPOR AO QUE 
ANTERIORMENTE AFIRMADO EM ENUNCIADO DE SÚMULA VINCULANTE. 

PLURALISMO DOS INTÉRPRETES DA LEI FUNDAMENTAL. AUSÊNCIA DE 
SUPREMACIA JUDICIAL. TEORIA DOS DIÁLOGOS CONSTITUCIONAIS. 
POSTURA DEFERENTE, EM REGRA, DO JUDICIÁRIO EM FACE DA 
PROMULGAÇÃO DE LEI SUPERVENIENTE DE CONTEÚDO DIVERGENTE. 
CASO CONCRETO. REAFIRMAÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE DA PERDA 
DOS DIAS REMIDOS DECORRENTE DA PRÁTICA DE FALTA GRAVE. REVISÃO 
OU CANCELAMENTO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 9. VIA ADEQUADA. LEI Nº 
11.417/06, ART. 5º. PROPOSTAS DE SÚMULA VINCULANTES NºS 60 E 64. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO, COM FIXAÇÃO DE TESE. 1. 
Ancorado no princípio da separação dos Poderes, o exercício da jurisdição 
constitucional deve pressupor seu papel dentro do arranjo institucional democrático 
erigido pela Constituição que interpreta, sob pena de solapar as contribuições 
igualmente relevantes das instituições político-representativas, que assumem um 
papel igualmente legítimo e relevante na construção dos significados 
constitucionais. 2. À luz do marco teórico dos diálogos institucionais, revela-se 
necessário o compartilhamento da tarefar de interpretar o sentido da Constituição, 
sem que se afirme a qualquer órgão a prevalência abstrata de assumir sempre a 
última palavra. 3. A interpretação constitucional deve perpassar por um processo 
de construção plural entre os Poderes estatais e os diversos segmentos da 
sociedade civil organizada, como um mecanismo contínuo, ininterrupto e 
republicano de construção de significados no qual cada um dos players envolvidos 
contribui ao embate dialógico, com suas capacidades específicas, sem se arvorar 
como intérprete único e exclusivo da Constituição, em busca do aperfeiçoamento 
de soluções democráticas às questões de interesse público. 4. In casu, revela-se 
constitucional o art. 127 da Lei de Execuções penais (Lei nº 7.210/1984), conforme 
a redação atribuída pela Lei nº 12.433/2011, ao fixar limite temporal à perda de dias 
remidos, em consequência da prática de falta grave. 5. Recurso extraordinário a 
que se NEGA PROVIMENTO. 6. Proposta de Tese de Repercussão Geral: 1. A 
revogação ou modificação do ato normativo em que se fundou a edição de 
enunciado de súmula vinculante acarreta, em regra, a necessidade de sua 
revisão ou cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal, conforme o caso. 2. 
É constitucional a previsão legislativa de perda dos dias remidos pelo 
condenado que comete falta grave no curso da execução penal. 
(RE 1116485, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 01/03/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n  DIVULG 
20-04-2023  PUBLIC 24-04-2023)” Manifestação escrita e sustentação oral: 
Defensor Público Federal Gustavo Zortéa da Silva 
 
 
“EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 9.430/1996, 
ART. 83. REDAÇÃO DA LEI N. 12.350/2010. CRIME DE APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. 
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EXAURIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL. NORMA DE 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 62, 
CAPUT E § 1º, I, "B", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLÊNCIA AOS ARTS. 3º; 
150, II; 194, CAPUT, V; 195; 62, CAPUT E § 1º, I, “B”, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INOCORRÊNCIA. NÃO COMPROMETIMENTO DAS ATRIBUIÇÕES 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. TUTELA ADEQUADA DOS BENS JURÍDICOS. 
RAZOABILIDADE DA OPÇÃO DO LEGISLADOR. LINEARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL. DIREITO PENAL ENQUANTO 
ULTIMA RATIO. 1. A conversão de medida provisória em lei, com absorção de 
conteúdo, torna prejudicado o debate sobre o atendimento dos pressupostos de sua 
admissibilidade. Precedente. 2. Eventual controle de urgência e relevância pelo 
Poder Judiciário só se faz possível em situações excepcionalíssimas, de evidente 
excesso ou abuso, sob risco de se romper com o princípio da separação dos 
poderes. Precedentes. 3. A norma contida no art. 83 da Lei n. 9.430/1996 é voltada 
ao agente público responsável pela constituição do crédito tributário, não tratando 
de tema de direito penal ou processual penal. Ausência de violação ao art. 62, caput 
e § 1º, I, “b”, da Constituição Federal. ADI 1.571, ministro Gilmar Mendes. 4. Não 
há falar em ofensa ao princípio da isonomia tributária, tendo em vista que o 
dispositivo impugnado introduziu linearidade no procedimento administrativo, 
estendendo aos crimes de apropriação indébita e sonegação previdenciária a 
solução prevista para os demais delitos contra a ordem tributária. 5. A exigência 
do exaurimento do processo administrativo para efeito de encaminhamento 
da representação fiscal ao Ministério Público é disciplina que, em vez de 
afrontar, privilegia os princípios da ordem constitucional brasileira e se 
mostra alinhada com a finalidade do direito penal enquanto ultima ratio. 6. O 
art. 83 da Lei n. 9.430/1996, com a redação da Lei n. 12.350/2010, apenas 
estabelece requisito, direcionado ao agente administrativo, quanto ao 
encaminhamento da representação fiscal para fins penais ao Ministério Público. Em 
nada modifica a natureza jurídica do crime de apropriação indébita previdenciária, 
tampouco trata da justa causa para os delitos contra a ordem tributária. 7. A validade 
da norma atacada independe da controvérsia relacionada à natureza dos delitos 
nela mencionados – se material ou formal –, notadamente o de apropriação indébita 
previdenciária. 8. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e, no mérito, 
julgada improcedente. 
(ADI 4980, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-094  DIVULG 16-05-2022  PUBLIC 17-05-2022)” 
Manifestação escrita e sustentação oral: Defensor Público Federal Antônio Ezequiel 
Inácio Barbosa 
 
 
“Ementa: CONSTITUCIONAL. PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
EXCLUSÃO DA TIPICIDADE DA CONDUTA. FURTO DE UM PAR DE SANDÁLIA 

INFANTIL NO VALOR DE R$ 29,90 E UM PAR DE CALÇADO INFANTIL NO 
VALOR DE R$ 39,90. PRINCÍPIO DA FRAGMENTARIEDADE. DIREITO PENAL 
COMO ULTIMA RATIO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONCEDER A 
ORDEM DE HABEAS CORPUS E ABSOLVER O PACIENTE. I - O Direito Penal 
deve ocupar-se apenas de lesões relevantes aos bens jurídicos que lhes são caros, 
devendo atuar sempre como última medida na prevenção e repressão de delitos, 
ou seja, de forma subsidiária a outros instrumentos repressivos. II - No julgamento 
do HC 84.412/SP, Relator o Ministro Celso de Mello, esta Suprema Corte passou a 
adotar critérios objetivos para a aplicação do princípio da insignificância. Com efeito, 
devem estar presentes, concomitantemente, os seguintes vetores: (i) mínima 
ofensividade da conduta; (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. III – Agravo provido para conceder a ordem de habeas corpus a fim 
de absolver o paciente em face da aplicação do princípio da insignificância. 
(HC 210996 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Relator(a) p/ Acórdão: 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 22/02/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 14-03-2023  PUBLIC 15-03-2023)” 
Petição inicial: Defensora Pública Federal Tatiana Melo Aragão Bianchini. 
Interposição de agravo regimental e sustentação oral: Defensor Público Federal 
Gustavo de Almeida Ribeiro 
 
 
“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA 
CRIMINAL. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. RÁDIO COMUNITÁRIA. 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE ÓBICE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Presentes os requisitos necessários para a aplicação do princípio da 
insignificância. Ordem concedida de ofício para absolver o recorrente. 2. 
Ausência de comprovação de que o equipamento apreendido, de fato, 
causasse lesão ou ameaça de lesão a outros serviços de telecomunicações. 
3. A reiteração delitiva não constitui óbice intransponível ao reconhecimento 
da atipicidade material. Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido. 
(RE 1248361 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
27/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174  DIVULG 31-08-2022  PUBLIC 
01-09-2022)” Recurso extraordinário: Defensor Público Federal Pablo Luiz Amaral 
 
 
“Ementa: HABEAS CORPUS. MATÉRIA CRIMINAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. PENA DE MULTA. ÚNICA PENA APLICADA. ART. 114, 
I, DO CP. ORDEM CONCEDIDA PARA DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE. 
1. Nos termos do art. 114, I, do Código Penal, a pena de multa, quando for a 
única aplicada, prescreve em 2 anos. 2. Ordem concedida para declarar extinta 
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a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 107, 
IV, do CP. 
(HC 205778, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 22/08/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 01-09-2023  PUBLIC 04-09-2023)” 
Petição inicial: Defensor Público Federal Sérgio da Costa Moreira 
 
 
“EMENTA AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. COLETA DE MATERIAL 
GRAFOTÉCNICO. AUSÊNCIA DE ADVERTÊNCIA QUANTO AO DIREITO DE 
NÃO PRODUZIR PROVA CONTRA SI MESMO. ILICITUDE DA PROVA. ORDEM 
CONCEDIDA. 1. A Constituição da República, em seu art. 5º, LXIII, garante que “o 
preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado”, 
regra que traduz os direitos fundamentais de qualquer pessoa submetida a 
investigação ou persecução penal de se manter em silêncio, de não se 
autoincriminar e de ser advertida quanto a possuir tais prerrogativas. 2. Não 
havendo a autoridade policial esclarecido ao acusado que ele não era 
obrigado a produzir prova contra si, é ilícito o material grafotécnico colhido. 
3. Agravo interno desprovido. 
(HC 186797 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
03/07/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 18-08-2023  PUBLIC 21-
08-2023)”  Petição inicial: Defensor Público Federal Marcos Antônio Chaves de 
Castro.  
 
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. CRIME DE ESTELIONATO. LEI 13964/2019. ALTERAÇÃO 
DA NATUREZA DA AÇÃO. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À 
REPRESENTAÇÃO. RETROATIVIDADE DA LEI. ORDEM CONCEDIDA PARA 
DETERMINAR A INTIMAÇÃO DA VÍTIMA PARA MANIFESTAR INTERESSE NA 
REPRESENTAÇÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA 
DA VÍTIMA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O § 5º do art. 171 do Código Penal, acrescido 
pela Lei 13.964/2019, ao alterar a natureza da ação penal do crime de estelionato 
de pública incondicionada para pública condicionada à representação como regra, 
é norma de conteúdo processual-penal ou híbrido, porque, ao mesmo tempo em 
que cria condição de procedibilidade para ação penal, modifica o exercício do direito 
de punir do Estado ao introduzir hipótese de extinção de punibilidade, a saber, a 
decadência (art. 107, inciso IV, do CP). 2. Essa inovação legislativa, ao obstar a 
aplicação da sanção penal, é norma penal de caráter mais favorável ao réu e, nos 
termos do art. 5º, XL, da Constituição Federal, deve ser aplicada de forma retroativa 
a atingir tanto investigações criminais quanto ações penais em curso até o trânsito 
em julgado. Precedentes do STF. 3. A jurisprudência deste Supremo Tribunal 

Federal é firme no sentido de que a representação da vítima, em crimes de ação 
penal pública condicionada, dispensa maiores formalidades. Contudo, quando não 
houver inequívoca manifestação de vontade da vítima no sentido do interesse na 
persecução criminal, cumpre intimar a pessoa ofendida para oferecer 
representação, nos moldes do previsto no art. 91 da Lei 9.099/95, aplicado por 
analogia ao procedimento comum ordinário consoante o art. 3º do Código de 
Processo Penal. 4. O comparecimento da vítima em Delegacia ou em Juízo para 
prestar declarações não traduz, necessariamente, manifestação de vontade 
inequívoca dessa de representar criminalmente contra o acusado. Nesse 
sentido, cumpre memorar que vítimas, assim como testemunhas, são 
intimadas a comparecer na fase inquisitorial ou processual sob pena de sofrer 
sanções processuais (arts. 201, § 1º e 224, do CPP). 5. No caso concreto, a 
ação penal estava em curso quando a Lei n. 13.964/2019 entrou em vigor. 
Desse modo, a ausência de manifestação inequívoca da vítima impõe a 
determinação ao Juízo de origem para proceder a sua intimação, nos moldes 
do previsto no art. 91 da Lei 9.099/95 c/c o art. 3º do Código de Processo Penal. 
6. Agravo regimental desprovido. 
(RHC 215032 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
01/03/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 09-03-2023  PUBLIC 10-
03-2023)” Recurso Ordinário: Defensor Público Federal Fernando Mauro Barbosa 
de Oliveira Junior 
 
 
“Recurso ordinário no habeas corpus. Conhecimento. A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal admite o manejo excepcional do habeas corpus como substitutivo 
de revisão criminal, em casos de manifesta ilegalidade. Condenação 
fundamentada exclusivamente no reconhecimento fotográfico, embora 
renovado em Juízo, ambos em desacordo com o regime procedimental 
previsto no art. 226 do CPP. Superação da ideia de “mera recomendação”. 
Tipicidade processual, sob pena de nulidade. 1. O reconhecimento de pessoas, 
presencial ou por fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 
226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia 
mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um 
crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa. 2. A 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna 
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não 
poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, 
mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a 
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser mantida, 
se fundamentada em provas independentes e não contaminadas. 3. A 
realização do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em elementos 
que indiquem, ainda que em juízo de verossimilhança, a autoria do fato investigado, 
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de modo a se vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos. Recurso em habeas corpus provido, 
para absolver o recorrente, ante o reconhecimento da nulidade do reconhecimento 
pessoal realizado e a ausência de provas independentes de autoria. 
(RHC 206846, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
22/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100  DIVULG 24-05-2022  PUBLIC 
25-05-2022)” Recurso ordinário: Defensora Pública Federal Tatiana Siqueira 
Lemos. Sustentação oral: Defensor Público Federal Gustavo de Almeida Ribeiro 
 
 
“Ementa: Processual penal militar. Agravo regimental em Habeas Corpus. 
Deserção. Condenação transitada em julgado. Condição de militar da ativa. Fase 
inicial do processo. Ausência de ilegalidade ou abuso de poder. Agravo regimental 
provido. 1. Inadequação da via eleita para impugnar condenação transitada em 
julgado. Precedentes. 2. No crime de deserção previsto no art. 187 do Código 
Penal Militar, a condição de militar do agente deve ser aferida no momento do 
recebimento da denúncia, pouco importando a posterior exclusão das Forças 
Armadas para o prosseguimento da instrução penal. Precedentes. 3. Agravo 
regimental a que se dá provimento. 
(HC 218645 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-220  DIVULG 03-11-2022  PUBLIC 04-11-2022)” Petição inicial: Defensor 
Público Federal André do Nascimento Del Fiaco 
 
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA.ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO, PARA RECONHECER A RETROATIVIDADE DO ART. 
28-A DO CPP E DETERMINAR A CONVERSÃO DA AÇÃO PENAL EM 
DILIGÊNCIA PARA OPORTUNIZAR AO MINISTÉRIO PÚBLICO EVENTUAL 
PROPOSITURA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o 
julgamento monocrático conduz à manutenção da decisão recorrida. 2. O art. 28-A 
do Código de Processo Penal, acrescido pela Lei 13.964/2019, é norma de 
conteúdo processual-penal ou híbrido, porque consiste em medida 
despenalizadora, que atinge a própria pretensão punitiva estatal. Conforme explicita 
a lei, o cumprimento integral do acordo importa extinção da punibilidade, sem 
caracterizar maus antecedentes ou reincidência. Precedentes. 3. A Segunda 
Turma desta Suprema Corte firmou o entendimento no sentido de que o art. 
28-A retroage às ações que estavam em curso quando a Lei n. 13.964/2019 
entrou em vigor, ainda que recebida a denúncia ou prolatada a sentença penal 

condenatória. 4. No caso concreto, apesar de os fatos serem anteriores à alteração 
legislativa, o feito ainda aguardava a prolação da sentença condenatória quando a 
Lei 13.964/2019 entrou em vigor, de modo que é imperativo é a concessão da 
ordem, a fim de reconhecer o efeito retroativo do art. 28-A do CPP e possibilitar ao 
Ministério Público a propositura do ANPP, se atendidos os requisitos legais. 5. 
Agravo regimental desprovido. 
(HC 228425 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
03/07/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 01-08-2023  PUBLIC 02-
08-2023)” Petição inicial: Defensor Público Federal Heverton Gisclan Neves da 
Silva 
 
 
“EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. REMIÇÃO POR ESTUDO. CURSO A 
DISTÂNCIA: AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO E FISCALIZAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS: VEDAÇÃO. 1. A jurisprudência do 
Supremo firmou-se no sentido de que “[o] direito à remição pressupõe o 
efetivo exercício de atividades laborais ou estudantis por parte do preso, o 
qual deve comprovar, de modo inequívoco, seu real envolvimento no 
processo ressocializador, razão por que não existe a denominada remição 
ficta ou virtual.”. 2. Eventual superação do entendimento veiculado pelas 
instâncias anteriores, no tocante ao não cumprimento dos requisitos necessários à 
remição, especialmente quanto à comprovação das horas efetivamente estudadas, 
reclamaria o revolvimento de fatos e provas, incabível na via estreita do habeas 
corpus. 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
(RHC 227598 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
22/08/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 06-09-2023  PUBLIC 08-
09-2023)” Recurso ordinário: Defensor Público Federal Marcos Antônio Paderes 
Barbosa. Agravo regimental: Defensor Público Federal Gustavo de Almeida Ribeiro 
 
 
“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PRETENSÃO DE REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO A DISTÂNCIA. 
EXISTÊNCIA DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO CURSO. FISCALIZAÇÃO 
DEFICIENTE DO ESTUDO POR PARTE DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
FALHA DO PODER PÚBLICO. ORDEM CONCEDIDA. 
(RHC 203546, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 
28/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127  DIVULG 29-06-2022  PUBLIC 
30-06-2022)” Recurso ordinário: Defensor Público Federal Marcos Antônio Chaves 
de Castro 
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“EMENTA AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DECORRENTE 
DE APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DA CARGA HORÁRIA MÍNIMA PREVISTA NO ART. 24, I, DA LEI 
N. 9.394/1996. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 1. Deve-se utilizar, no cálculo da remição em decorrência da 
aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens 
e Adultos (Encceja), o percentual descrito no art. 3º, parágrafo único, da 
Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça – 50% – a incidir 
sobre a carga horária mínima prevista no art. 24, I, da Lei n. 9.394/1996, que é 
de 3.200 horas para os anos finais do ensino fundamental regular 
(correspondentes aos 6º, 7º, 8º e 9º anos) e de 2.400 horas para os três anos 
do ensino médio regular. 2. Agravo interno desprovido. 
(HC 212714 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
22/11/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244  DIVULG 01-12-2022  PUBLIC 
02-12-2022)” Petição inicial: Defensora Pública Federal Tatiana Siqueira Lemos.  
 
 
“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PENAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. CRIMES 
COMETIDOS EM DATAS DIFERENTES. TÍTULOS EXECUTIVOS JUDICIAIS 
PENAIS DISTINTOS. LEI N. 13.964/2019. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL 
MAIS GRAVOSA. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(RHC 218440 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 
03/10/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199  DIVULG 04-10-2022  PUBLIC 
05-10-2022)”   Petição inicial: Defensor Público Federal Marcos Antônio Chaves de 
Castro 
 
 

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

 
 
“Ementa: Direito processual civil. Ações diretas de inconstitucionalidade. Análise 
da adequação constitucional de dispositivos do código de processo civil à luz 
do federalismo e dos princípios fundamentais do processo. 1. Julgamento 
conjunto de duas ações diretas de inconstitucionalidade contra diversos 
dispositivos do Código de Processo Civil (CPC) (ADI nº 5.492 e ADI nº 5.737). 
2. A edição do Código de Processo Civil de 2015 consagrou a compreensão de que 
o processo deve ser mediador adequado entre o direito posto e sua realização 
prática, e não um fim em si mesmo. A necessidade de se conferir efetividade aos 

direitos é o principal vetor axiológico do novo sistema processual, para cuja 
realização convergem os princípios da duração razoável do processo, da primazia 
do julgamento de mérito, da necessidade de se conferir coesão e estabilidade aos 
precedentes jurisdicionais, dentre outros. 3. Nas hipóteses previstas nos arts. 9º, 
parágrafo único, inciso II, e 311, parágrafo único, do CPC/2015, o contraditório não 
foi suprimido, e sim diferido, como ocorre em qualquer provimento liminar. O 
legislador realizou uma ponderação entre a garantia do contraditório, de um lado, e 
a garantia de um processo justo e efetivo, de outro, o qual compreende a duração 
razoável do processo, a celeridade de sua tramitação e o acesso à justiça na 
dimensão material. Os preceitos questionados também conferem consequências 
de ordem prática às teses vinculantes firmadas nos termos do CPC/2015. 4. O art. 
15 do CPC/2015 não cerceia a capacidade de os entes federados se organizarem 
e estabelecerem ritos e regras para seus processos administrativos. O código 
somente será aplicável aos processos administrativos das demais entidades 
federativas de forma supletiva e subsidiária, caso haja omissão legislativa. Houve, 
na verdade, ampliação, atualização e enriquecimento das normas administrativas 
vigentes, possibilitando sua integração, em caso de lacunas, pelas normas do CPC. 
5. A regra de competência prevista nos arts. 46, § 5º, e 52, caput e parágrafo único, 
do CPC, no ponto em que permite que estados e o Distrito Federal sejam 
demandados fora de seus respectivos limites territoriais, desconsidera sua 
prerrogativa constitucional de auto-organização. Não se pode alijar o Poder 
Judiciário Estadual de atuar nas questões de direito afetas aos entes públicos 
subnacionais. Além disso, os tribunais também possuem funções administrativas – 
como aquelas ligadas ao pagamento de precatórios judiciais – que não podem, sem 
base constitucional expressa, ser exercidas por autoridades de outros entes 
federados. Tal possibilidade produziria grave interferência na gestão e no 
orçamento públicos, além de risco ao direito dos credores à não preterição 
(entendimento prevalente do Ministro Roberto Barroso, vencido o relator). 6. Diante 
de seu caráter autorizativo, o art. 75, § 4º, do CPC não viola a autonomia dos 
estados-membros, não impondo a celebração do convênio. As procuradorias 
jurídicas estaduais e distrital, prévia e devidamente organizadas em carreira 
segundo os ditames da Constituição Federal, da Constituição Estadual ou da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, bem como das normas constantes da lei que instituir 
a carreira, é que disporão, mediante ato consensual, acerca dessa cooperação 
mútua, mediante instrumento no qual serão definidos os contornos jurídicos dessa 
colaboração. Ausência de inconstitucionalidade. 7. O art. 242, § 3º, do CPC/2015, 
não fragilizou o direito de defesa dos entes estatais, e sim conferiu a ele maior 
assertividade, ao direcionar as citações ao órgão responsável por sua defesa em 
juízo (art. 132 da CF/88). Cada ente federado, no exercício da sua capacidade de 
auto-organização, pode estabelecer a quem competirá, dentro da estrutura da 
advocacia pública, o encargo de receber as citações que lhe forem endereçadas. 
Precedente: ADI nº 5773, Rel. Min Alexandre de Moraes, red do ac. Min. Cármen 
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Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de 21/5/2021. 8. A Constituição de 1988 não determina 
a obrigatoriedade do depósito em banco público dos valores referidos nos arts. 840, 
inciso I, e 535, § 3º, inciso II, do CPC/2015, os quais não correspondem a 
“disponibilidades de caixa” (art. 164, § 3º, da CF/88). Os depósitos judiciais não são 
recursos públicos, não estão à disposição do Estado, sendo recursos pertencentes 
aos jurisdicionados. Precedentes: ADI nº 6.660, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
29/6/22; ADI nº 5409, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 12/2/20. A 
obrigatoriedade de depósitos judiciais e de pagamento de obrigações de pequeno 
valor em bancos públicos cerceia a autonomia dos entes federados e configura 
ofensa aos princípios da eficiência administrativa, da livre concorrência e da livre 
iniciativa. Proposta de interpretação conforme à Constituição de 1988 com base nos 
parâmetros fixados pelo Conselho Nacional de Justiça no enfrentamento da 
matéria. 9. Os arts. 985, § 2º, e 1.040, inciso IV, do CPC, ao tempo em que 
asseguram maior racionalidade ao sistema, densificam o direito de acesso à justiça 
na perspectiva da efetivação dos direitos. A efetividade da justiça compreende uma 
dimensão coletiva, relativa à capacidade de gerar segurança jurídica e tratamento 
isonômico ao administrado no que tange aos conflitos de massa. Os dispositivos 
também dão concretude à defesa do consumidor de serviços públicos delegados 
(art. 170, inciso V, da CF/88). Ademais, nas hipóteses atacadas poderá o Poder 
Público responsável pelo serviço delegado participar da construção da tese, na 
qualidade de amicus curiae ou de experto ouvido em audiência pública. 10. O art. 
1.035, § 3º, inciso III, não estabelece privilégio inconstitucional em favor da União. 
A presunção criada coaduna-se com o objetivo do CPC/2015 de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional, visto que o deslinde de matéria relativa à 
constitucionalidade de norma federal tem a aptidão de conferir solução a um 
número significativo de litígios. A medida promove a eficiência e a coerência na 
aplicação do direito e o tratamento isonômico de jurisdicionados que se encontrem 
na mesma situação jurídica no território nacional. A extensão da presunção às leis 
estaduais, distritais e municipais esvaziaria a finalidade do instituto, considerando-
se a quantidade de estados e municípios da Federação Brasileira. 11. Pedido 
julgado parcialmente procedente para: (i) atribuir interpretação conforme à 
Constituição ao art. 46, § 5º, do CPC, para restringir sua aplicação aos limites 
do território de cada ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato 
gerador; (ii) conferir interpretação conforme também ao art. 52, parágrafo 
único, do CPC, para restringir a competência do foro de domicílio do autor às 
comarcas inseridas nos limites territoriais do estado-membro ou do Distrito 
Federal que figure como réu; (iii) declarar a inconstitucionalidade da 
expressão “de banco oficial” constante do art. 535, § 3º, inciso II, do CPC/2015 
e conferir interpretação conforme à Constituição ao dispositivo para que se 
entenda que a “agência” nele referida pode ser de instituição financeira 
pública ou privada; e (iv) declarar a inconstitucionalidade da expressão “na 
falta desses estabelecimentos” do art. 840, inciso I, da CPC/2015 e conferir 

interpretação conforme ao preceito para que se entenda que poderá a 
administração do tribunal efetuar os depósitos judiciais (a) no Banco do 
Brasil, na Caixa Econômica Federal ou em banco do qual o estado ou o 
Distrito Federal possua mais da metade do capital social integralizado, ou, (b) 
não aceitando o critério preferencial proposto pelo legislador e observada a 
realidade do caso concreto, os regramentos legais e os princípios 
constitucionais aplicáveis, realizar procedimento licitatório visando à escolha 
da proposta mais adequada para a administração dos recursos dos 
particulares. 
(ADI 5737, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO 
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n  DIVULG 26-06-2023  PUBLIC 27-06-2023)” Manifestação escrita: 
Defensor Público Federal Bruno Vinicius Batista Arruda. Sustentação oral: 
Defensora Pública Federal Tatiana Melo Aragão Bianchini 
 
  
“EMENTA Direito processual civil. Ações diretas de inconstitucionalidade. Análise 
da adequação constitucional de dispositivos do código de processo civil à luz 
do federalismo e dos princípios fundamentais do processo. 1. Julgamento 
conjunto de duas ações diretas de inconstitucionalidade contra diversos 
dispositivos do Código de Processo Civil (CPC) (ADI nº 5.492 e ADI nº 5.737). 
2. A edição do Código de Processo Civil de 2015 consagrou a compreensão de que 
o processo deve ser mediador adequado entre o direito posto e sua realização 
prática, e não um fim em si mesmo. A necessidade de se conferir efetividade aos 
direitos é o principal vetor axiológico do novo sistema processual, para cuja 
realização convergem os princípios da duração razoável do processo, da primazia 
do julgamento de mérito, da necessidade de se conferir coesão e estabilidade aos 
precedentes jurisdicionais, dentre outros. 3. Nas hipóteses previstas nos arts. 9º, 
parágrafo único, inciso II, e 311, parágrafo único, do CPC/2015, o contraditório não 
foi suprimido, e sim diferido, como ocorre em qualquer provimento liminar. O 
legislador realizou uma ponderação entre a garantia do contraditório, de um lado, e 
a garantia de um processo justo e efetivo, de outro, o qual compreende a duração 
razoável do processo, a celeridade de sua tramitação e o acesso à justiça na 
dimensão material. Os preceitos questionados também conferem consequências 
de ordem prática às teses vinculantes firmadas nos termos do CPC/2015. 4. O art. 
15 do CPC/2015 não cerceia a capacidade de os entes federados se organizarem 
e estabelecerem ritos e regras para seus processos administrativos. O código 
somente será aplicável aos processos administrativos das demais entidades 
federativas de forma supletiva e subsidiária, caso haja omissão legislativa. Houve, 
na verdade, ampliação, atualização e enriquecimento das normas administrativas 
vigentes, possibilitando sua integração, em caso de lacunas, pelas normas do CPC. 
5. A regra de competência prevista nos arts. 46, § 5º, e 52, caput e parágrafo único, 
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do CPC, no ponto em que permite que estados e o Distrito Federal sejam 
demandados fora de seus respectivos limites territoriais, desconsidera sua 
prerrogativa constitucional de auto-organização. Não se pode alijar o Poder 
Judiciário Estadual de atuar nas questões de direito afetas aos entes públicos 
subnacionais. Além disso, os tribunais também possuem funções administrativas – 
como aquelas ligadas ao pagamento de precatórios judiciais – que não podem, sem 
base constitucional expressa, ser exercidas por autoridades de outros entes 
federados. Tal possibilidade produziria grave interferência na gestão e no 
orçamento públicos, além de risco ao direito dos credores à não preterição 
(entendimento prevalente do Ministro Roberto Barroso, vencido o relator). 6. Diante 
de seu caráter autorizativo, o art. 75, § 4º, do CPC não viola a autonomia dos 
estados-membros, não impondo a celebração do convênio. As procuradorias 
jurídicas estaduais e distrital, prévia e devidamente organizadas em carreira 
segundo os ditames da Constituição Federal, da Constituição Estadual ou da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, bem como das normas constantes da lei que instituir 
a carreira, é que disporão, mediante ato consensual, acerca dessa cooperação 
mútua, mediante instrumento no qual serão definidos os contornos jurídicos dessa 
colaboração. Ausência de inconstitucionalidade. 7. O art. 242, § 3º, do CPC/2015, 
não fragilizou o direito de defesa dos entes estatais, e sim conferiu a ele maior 
assertividade, ao direcionar as citações ao órgão responsável por sua defesa em 
juízo (art. 132 da CF/88). Cada ente federado, no exercício da sua capacidade de 
auto-organização, pode estabelecer a quem competirá, dentro da estrutura da 
advocacia pública, o encargo de receber as citações que lhe forem endereçadas. 
Precedente: ADI nº 5773, Rel. Min Alexandre de Moraes, red do ac. Min. Cármen 
Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de 21/5/2021. 8. A Constituição de 1988 não determina 
a obrigatoriedade do depósito em banco público dos valores referidos nos arts. 840, 
inciso I, e 535, § 3º, inciso II, do CPC/2015, os quais não correspondem a 
“disponibilidades de caixa” (art. 164, § 3º, da CF/88). Os depósitos judiciais não são 
recursos públicos, não estão à disposição do Estado, sendo recursos pertencentes 
aos jurisdicionados. Precedentes: ADI nº 6.660, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
29/6/22; ADI nº 5409, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 12/2/20. A 
obrigatoriedade de depósitos judiciais e de pagamento de obrigações de pequeno 
valor em bancos públicos cerceia a autonomia dos entes federados e configura 
ofensa aos princípios da eficiência administrativa, da livre concorrência e da livre 
iniciativa. Proposta de interpretação conforme à Constituição de 1988 com base nos 
parâmetros fixados pelo Conselho Nacional de Justiça no enfrentamento da 
matéria. 9. Os arts. 985, § 2º, e 1.040, inciso IV, do CPC, ao tempo em que 
asseguram maior racionalidade ao sistema, densificam o direito de acesso à justiça 
na perspectiva da efetivação dos direitos. A efetividade da justiça compreende uma 
dimensão coletiva, relativa à capacidade de gerar segurança jurídica e tratamento 
isonômico ao administrado no que tange aos conflitos de massa. Os dispositivos 
também dão concretude à defesa do consumidor de serviços públicos delegados 

(art. 170, inciso V, da CF/88). Ademais, nas hipóteses atacadas poderá o Poder 
Público responsável pelo serviço delegado participar da construção da tese, na 
qualidade de amicus curiae ou de experto ouvido em audiência pública. 10. O art. 
1.035, § 3º, inciso III, não estabelece privilégio inconstitucional em favor da União. 
A presunção criada coaduna-se com o objetivo do CPC/2015 de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional, visto que o deslinde de matéria relativa à 
constitucionalidade de norma federal tem a aptidão de conferir solução a um 
número significativo de litígios. A medida promove a eficiência e a coerência na 
aplicação do direito e o tratamento isonômico de jurisdicionados que se encontrem 
na mesma situação jurídica no território nacional. A extensão da presunção às leis 
estaduais, distritais e municipais esvaziaria a finalidade do instituto, considerando-
se a quantidade de estados e municípios da Federação Brasileira. 11. Pedido 
julgado parcialmente procedente para: (i) atribuir interpretação conforme à 
Constituição ao art. 46, § 5º, do CPC, para restringir sua aplicação aos limites 
do território de cada ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato 
gerador; (ii) conferir interpretação conforme também ao art. 52, parágrafo 
único, do CPC, para restringir a competência do foro de domicílio do autor às 
comarcas inseridas nos limites territoriais do estado-membro ou do Distrito 
Federal que figure como réu; (iii) declarar a inconstitucionalidade da 
expressão “de banco oficial” constante do art. 535, § 3º, inciso II, do CPC/2015 
e conferir interpretação conforme à Constituição ao dispositivo para que se 
entenda que a “agência” nele referida pode ser de instituição financeira 
pública ou privada; e (iv) declarar a inconstitucionalidade da expressão “na 
falta desses estabelecimentos” do art. 840, inciso I, da CPC/2015 e conferir 
interpretação conforme ao preceito para que se entenda que poderá a 
administração do tribunal efetuar os depósitos judiciais (a) no Banco do 
Brasil, na Caixa Econômica Federal ou em banco do qual o estado ou o 
Distrito Federal possua mais da metade do capital social integralizado, ou, (b) 
não aceitando o critério preferencial proposto pelo legislador e observada a 
realidade do caso concreto, os regramentos legais e os princípios 
constitucionais aplicáveis, realizar procedimento licitatório visando à escolha 
da proposta mais adequada para a administração dos recursos dos 
particulares. 
(ADI 5492, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 08-08-2023  PUBLIC 09-08-2023)” 
Manifestação escrita: Defensor Público Federal Bruno Vinicius Batista Arruda. 
Sustentação oral: Defensora Pública Federal Tatiana Melo Aragão Bianchini 
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EXTRADIÇÃO 

 
 
“Ementa: EXTRADIÇÃO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/06. AUSENTE O REQUISITO DA DUPLA PUNIBILIDADE SEGUNDO 
A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA. PEDIDO DE EXTRADIÇÃO INDEFERIDO. 1. A 
extradição, requerida em autos devidamente instruídos com os documentos 
exigidos pelas normas de regência, tem como objetivo precípuo viabilizar o 
julgamento da extraditanda pela prática do crime de tráfico de drogas, ocorrido em 
2012. 2. In casu, em que pese se encontrem presentes os demais requisitos formais 
de admissibilidade (art. 83 da Lei nº 13.445/17), reputa-se ausente o requisito da 
dupla punibilidade, segundo a legislação brasileira. 3. Pedido de extradição 
indeferido, diante do não atendimento do requisito da dupla punibilidade, revogando 
a prisão preventiva para a extradição e as medidas cautelares anteriormente 
adotadas. 
(Ext 1591, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 01/03/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 07-03-2023  PUBLIC 08-03-2023)” 
Defesa escrita e sustentação oral: Defensor Público Federal Gustavo Zortea da 
Silva 
 
 
“EMENTA EXTRADIÇÃO EXECUTÓRIA. GOVERNO DE PORTUGAL. CRIME DE 
ANGARIAÇÃO DE MÃO DE OBRA ILEGAL E AUXÍLIO À IMIGRAÇÃO ILEGAL. 
“CONVENÇÃO DE EXTRADIÇÃO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA 
COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA”. DECRETO N. 
7.935/2013. LEI N. 13.445/2017, ARTS. 82, VII; 83, I; E 88, § 3º. REQUISITOS 
PRESENTES. DUPLA TIPICIDADE E DUPLA PUNIBILIDADE NÃO ATENDIDAS. 
1. O processo de extradição no Brasil é submetido ao sistema de contenciosidade 
limitada (Lei n. 13.445/2017 – Lei de Migração –, art. 91, § 1º), não cabendo ao 
Supremo analisar o mérito da acusação ou as provas que fundamentam o pedido. 
Precedentes. 2. Tendo em vista que o pedido de extradição encontra amparo na 
“Convenção de Extradição entre os Estados Membros da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa”, promulgada no Brasil por meio do Decreto n. 7.935/2013, 
e está devidamente instruído com cópia do mandado de prisão, identidade do 
extraditando, indicações precisas de local, data, natureza e circunstâncias do fato 
criminoso, bem assim que o Estado requerente tem competência jurisdicional para 
processar e julgar o requerido pelo crime imputado, sem conotação política, 
mostram-se atendidas as condições previstas nos arts. 82, VII; 83, I; e 88, § 3º, da 
Lei n. 13.445/2017. 3. É firme a jurisprudência do Supremo no sentido de que o 
preenchimento do requisito da dupla tipicidade “não reclama perfeita identidade 
entre os textos dos tipos penais descritos em cada legislação, suas circunstâncias 

elementares ou as respectivas sanções penais”, sendo exigível a subsunção das 
condutas atribuídas ao extraditando a um tipo penal constante da legislação 
brasileira (Ext 1.436, ministro Luiz Fux, DJe de 18 de maio de 2017). 4. O 
extraditando foi condenado pelos crimes, praticados no ano de 2004, de auxílio à 
imigração ilegal e angariação de mão de obra ilegal, tipificados no Estado 
requerente nos arts. 134º-A, n. 2; e 136º-A, n. 1 do Decreto-Lei n. 244/1998. 5. Na 
época dos fatos, a conduta delituosa atribuída ao extraditando se equiparava àquela 
prevista no art. 125, VII, do Estatuto do Estrangeiro, que estipulava como infração 
sujeita a multa o ato de “empregar ou manter a seu serviço estrangeiro em situação 
irregular ou impedido de exercer atividade remunerada”. O dispositivo foi revogado 
pela Lei de Migração, que não descreve a conduta como crime nem a coloca entre 
as infrações administrativas inseridas no art. 109 do mesmo Estatuto. 6. A 
subsunção da conduta ao tipo incriminador do art. 134-A, n. 2, do Decreto-Lei n. 
244/1998 (auxílio à imigração ilegal) decorreu de favorecimento ou facilitação da 
permanência de estrangeiro no Estado requerente. 7. No Brasil, o art. 232-A do 
Código Penal dispõe como crime promover, com o fim de obter vantagem 
econômica, a entrada ilegal de estrangeiro em território nacional ou de brasileiro em 
país estrangeiro. Inexiste, portanto, no ordenamento jurídico-penal brasileiro, a 
figura de promoção ou favorecimento de migração ilegal, sob a modalidade – 
imputada ao extraditando – de favorecer ou facilitar a permanência do cidadão 
estrangeiro em território nacional. 8. Não constitui crime, segundo a legislação penal 
brasileira vigente no tempo em que ocorrido o fato pelo qual condenado o 
extraditando, a conduta consistente em aliciar ou angariar, com o objetivo de 
introduzir no mercado de trabalho, cidadãos estrangeiros não habilitados com 
autorização de residência, permissão para permanência ou visto de trabalho, como 
consta da legislação portuguesa (art. 136-A, n. 1 – angariação de mão de obra 
ilegal). 9. Não se aplica à hipótese o tipo penal do art. 149-A, caput, II e III, do 
Código Penal, que descreve as condutas de agenciar, aliciar, recrutar, transportar, 
transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, 
coação, fraude ou abuso, com a finalidade de submetê-la a trabalho em condições 
análogas à de escravo (inciso II) ou a qualquer tipo de servidão (inciso III), porque 
foi incluído no Código Penal pela Lei n. 13.344/2016, a qual não pode retroagir para 
alcançar ato praticado pelo extraditando em 2004. 10. Pedido de extradição 
indeferido por não atender ao requisito da dupla tipicidade. 
(Ext 1726, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
26/06/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 15-08-2023  PUBLIC 16-
08-2023)” Defesa escrita e sustentação oral: Defensor Público Federal Gustavo 
Zortea da Silva 
 



 

 23 

 

TEMAS DE INTERESSE COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E MÉRITO JULGADO 
 
 

Tema 390 – “Reserva de lei complementar para tratar da prescrição 

intercorrente no processo de execução fiscal.” 

Tese: “É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais 

LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução 

fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo 

prescricional tributário de 5 (cinco) anos.” 

Tema 477 – “Revisão de Súmula Vinculante em virtude da superveniência de 

lei de conteúdo divergente.” 

Tese: “1. A revogação ou modificação do ato normativo em que se fundou a edição 

de enunciado de súmula vinculante acarreta, em regra, a necessidade de sua 

revisão ou cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal, conforme o caso. 2. É 

constitucional a previsão legislativa de perda dos dias remidos pelo condenado que 

comete falta grave no curso da execução penal.” 

Tema 548 – “Dever estatal de assegurar o atendimento em creche e pré-escola 

às crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade.” 

Tese: “1. A educação básica em todas as suas fases - educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio - constitui direito fundamental de todas as crianças e 

jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade 

direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a 

pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder Público pode ser exigida 

individualmente, como no caso examinado neste processo. 3. O Poder Público tem 

o dever jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais sobre acesso 

à educação básica.” 

Tema 698 – “Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer 

ao Estado, consistentes na realização de concursos públicos, contratação de 

servidores e execução de obras que atendam o direito social da saúde, ao 

qual a Constituição da República garante especial proteção.” 

 

Tese: “1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à 

realização de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do 

serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como 

regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a 

serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano 

e/ou os meios adequados para alcançar o resultado. 3. No caso de serviços de 

saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por 

exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de 

organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público 

(OSCIP).” 

Tema 788 – “Termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão 

executória do Estado: a partir do trânsito em julgado para a acusação ou a 

partir do trânsito em julgado para todas as partes.” 

Tese: “O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada 

somente começa a correr do dia em que a sentença condenatória transita em 

julgado para ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a pretensão 

executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal 

ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) 

nas ADC 43, 44 e 54.” 

Tema 847 – “Definição dos limites à atuação do Poder Judiciário quanto ao 

preenchimento de cargo de defensor público em localidades desamparadas.” 

Tese: “Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Públicas decisão judicial 

que determine a lotação de defensor público em localidade desamparada, em 

desacordo com os critérios previamente definidos pela própria instituição, desde 

que observados os critérios do art. 98, caput e § 2º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT.” 

Tema 881 – “Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente 

diante de julgamento, em controle concentrado pelo Supremo Tribunal 
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Federal, que declara a constitucionalidade de tributo anteriormente 

considerado inconstitucional, na via do controle incidental, por decisão 

transitada em julgado.” 

Tese: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, 

anteriores à instituição do regime de repercussão geral, não impactam 

automaticamente a coisa julgada que se tenha formado, mesmo nas relações 

jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as decisões proferidas em ação direta 

ou em sede de repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos 

temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas relações, respeitadas 

a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade 

nonagesimal, conforme a natureza do tributo.” 

Tema 885 – “Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle 

difuso de constitucionalidade sobre a coisa julgada formada nas relações 

tributárias de trato continuado.” 

Tese: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, 

anteriores à instituição do regime de repercussão geral, não impactam 

automaticamente a coisa julgada que se tenha formado, mesmo nas relações 

jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as decisões proferidas em ação direta 

ou em sede de repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos 

temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas relações, respeitadas 

a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade 

nonagesimal, conforme a natureza do tributo.” 

Tema 900 – “Possibilidade de recebimento de remuneração em valor inferior 

ao salário mínimo por servidor público que trabalha em regime de carga 

horária reduzida.” 

Tese: “É defeso o pagamento de remuneração em valor inferior ao salário mínimo 

ao servidor público, ainda que labore em jornada reduzida de trabalho.” 

Tema 922 – “Desligamento de associado condicionado à quitação de débitos 

e/ou multas.”  

Tese: “É inconstitucional o condicionamento da desfiliação de associado à quitação 

de débito referente a benefício obtido por intermédio da associação ou ao 

pagamento de multa.” 

Tema 970 – “Análise das inconstitucionalidades formal e material de lei 

municipal que dispõe sobre o meio ambiente.” 

Tese: “É constitucional - formal e materialmente - lei municipal que obriga à 

substituição de sacos e sacolas plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis.” 

Tema 1002 – “Discussão relativa ao pagamento de honorários à Defensoria 

Pública, em litígio com ente público ao qual vinculada.” 

Tese: “É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, 

quando representa parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente 

público, inclusive aquele que integra; 2. O valor recebido a título de honorários 

sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao aparelhamento das 

Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os membros da instituição.” 

Tema 1031 – “Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de 

posse das áreas de tradicional ocupação indígena à luz das regras dispostas 

no artigo 231 do texto constitucional.” 

Tese: “I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito originário 

territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; 

II - A posse tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na ocupação 

das terras habitadas em caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para 

suas atividades produtivas, nas imprescindíveis à preservação dos recursos 

ambientais necessários a seu bem-estar e nas necessárias a sua reprodução física 

e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos termos do § 1º do artigo 

231 do texto constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco 

temporal em 05 de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como 

conflito físico ou controvérsia judicial persistente à data da promulgação da 

Constituição; IV – Existindo ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho 

contemporâneo à promulgação da Constituição Federal, aplica-se o regime 

indenizatório relativo às benfeitorias úteis e necessárias, previsto no § 6º do art. 231  

da CF/88; V – Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da 

Constituição Federal ou renitente esbulho na data da promulgação da Constituição, 

são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos e negócios 
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jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título ou posse de boa-fé das 

terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular direito à justa e 

prévia indenização das benfeitorias necessárias e úteis, pela União; e, quando 

inviável o reassentamento dos particulares, caberá a eles indenização pela União 

(com direito de regresso em face do ente federativo que titulou a área) 

correspondente ao valor da terra nua, paga em dinheiro ou em títulos da dívida 

agrária, se for do interesse do beneficiário, e processada em autos apartados do 

procedimento de demarcação, com pagamento imediato da parte incontroversa, 

garantido o direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, permitidos 

a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe indenização 

em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e 

declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados e 

em andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das 

terras indígenas, sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante 

da absoluta impossibilidade de concretização da ordem constitucional de 

demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, a comunidade indígena, 

buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos entes 

federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas 

reservadas, tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz social, bem 

como a proporcional compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da 

Convenção 169 OIT); VIII – A instauração de procedimento de redimensionamento 

de terra indígena não é vedada em caso de descumprimento dos elementos 

contidos no artigo 231 da Constituição da República, por meio de pedido de revisão 

do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos da 

demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na 

condução do procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra 

indígena, ressalvadas as ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já 

instaurados até a data de conclusão deste julgamento; IX - O laudo antropológico 

realizado nos termos do Decreto nº 1.775/1996 é um dos elementos fundamentais 

para a demonstração da tradicionalidade da ocupação de comunidade indígena 

determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma do 

instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena são de 

posse permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das 

riquezas do solo, dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras de ocupação 

tradicional indígena, na qualidade de terras públicas, são inalienáveis, indisponíveis 

e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – A ocupação tradicional das terras 

indígenas é compatível com a tutela constitucional do meio ambiente, sendo 

assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII – Os 

povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas 

nos processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, 

da legitimidade concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério Público como 

fiscal da lei” 

Tema 1056 – “Constitucionalidade de lei municipal que proíbe a soltura de 

fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos.” 

Tese: “É constitucional formal e materialmente lei municipal que proíbe a soltura de 

fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos.” 

Tema 1079 – “Constitucionalidade do art. 165-A do Código de Trânsito 

Brasileiro, incluído pela Lei nº 13.281/2016, o qual estabelece como infração 

autônoma de trânsito a recusa de condutor de veículo a ser submetido a teste 

que permita certificar a influência de álcool.” 

Tese: “Não viola a Constituição a previsão legal de imposição das sanções 

administrativas ao condutor de veículo automotor que se recuse à realização dos 

testes, exames clínicos ou perícias voltados a aferir a influência de álcool ou outra 

substância psicoativa (art. 165-A e art. 277, §§ 2º e 3º, todos do Código de Trânsito 

Brasileiro, na redação dada pela Lei 13.281/2016).” 

Tema 1096 – “Constitucionalidade de norma legal que dispõe que o 

pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de doença 

mental será feito somente ao curador do segurado, condicionado à 

apresentação do termo de curatela, ainda que provisório.” 

Tese: “A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido estabelecida a 

curatela, não configura, por si, elemento suficiente para determinar que a pessoa 

com deficiência não tenha discernimento para os atos da vida civil.” 

Tema 1097 – “Possibilidade de redução da jornada de trabalho do servidor 

público que tenha filho ou dependente portador de deficiência.” 

Tese: “Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, para todos os 

efeitos, o art. 98, § 2° e § 3°, da Lei 8.112/1990.” 

Tema 1102 – “Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante 
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a aplicação da regra definitiva do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, 

quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 3º da Lei 

nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência 

Social antes da publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99.” 

Tese: “O segurado que implementou as condições para o benefício previdenciário 

após a vigência da Lei 9.876, de 26.11.1999, e antes da vigência das novas regras 

constitucionais, introduzidas pela EC 103/2019, tem o direito de optar pela regra 

definitiva, caso esta lhe seja mais favorável.” 

Tema 1199 – “Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das disposições 

da Lei 14.230/2021, em especial, em relação: (I) A necessidade da presença do 

elemento subjetivo – dolo – para a configuração do ato de improbidade 

administrativa, inclusive no artigo 10 da LIA; e (II) A aplicação dos novos 

prazos de prescrição geral e intercorrente.” 

Tese: “1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 

tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 

e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 

14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 

administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; 

nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A 

nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 

praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada 

em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo 

competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime 

prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os 

novos marcos temporais a partir da publicação da lei.” 

Tema 1200 – “Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela 

redação conferida após o advento da EC 45/04. Alcance da competência da 

Justiça Militar para decretar a perda do posto, patente ou graduação de militar 

que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da 

natureza do crime por ele cometido.” 

Tese: “I - A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito 

secundário da sentença condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos 

termos do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92, I, 'b', do Código Penal, 

respectivamente; II - Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o 

Tribunal de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes 

para decidir, em processo autônomo decorrente de representação do Ministério 

Público, sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças 

que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da natureza do 

crime por ele cometido.” 

Tema 1238 – “Repercussão da nulidade das provas no processo penal na 

esfera administrativa.” 

Tese: “São inadmissíveis, em processos administrativos de qualquer espécie, 

provas consideradas ilícitas pelo Poder Judiciário.” 

Tema 1240 – “Conflito entre o Código de Defesa do Consumidor e a 

Convenção de Varsóvia, no que diz com a reparação por dano moral 

decorrente da má prestação de serviço de transporte aéreo internacional.” 

Tese: “Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de 

danos extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional.” 

Tema 1246 – “Constitucionalidade de complementação de norma penal em 

branco por ato normativo estadual ou municipal, para aplicação do tipo de 

infração de medida sanitária preventiva (art. 268 do Código Penal).” 

Tese: “O art. 268 do Código Penal veicula norma penal em branco que pode ser 

complementada por atos normativos infralegais editados pelos entes federados 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), respeitadas as respectivas esferas 

de atuação, sem que isso implique ofensa à competência privativa da União para 

legislar sobre direito penal (CF, art. 22, I).” 
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TEMAS DE INTERESSE COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (e mérito ainda não julgado) 
 

 

Tema 1277 – “Compatibilidade do art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 com a 

Constituição da República, notadamente em face do art. 109, § 2º, da Carta 

Política.” 

Tema 1276 – “Possibilidade de, em decorrência da autotutela administrativa, 

efetivar-se a supressão de vantagem pessoal, de trato sucessivo, incorporada por 

erro da Administração aos proventos de servidora pública há mais de cinco anos.” 

Tema 1274 – “Constitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária a 

cargo da empregada sobre o salário-maternidade pago pela Previdência Social.” 

Tema 1271 – “Exclusão da criança e do adolescente sob guarda do rol de 

beneficiários, na condição de dependentes, do segurado do Regime Geral de 

Previdência Social, implementada pelo art. 23 da Emenda Constitucional nº 

103/2019.” 

Tema 1267 – “Constitucionalidade da concessão de indulto natalino, nos moldes 

previstos no art. 5º, caput e parágrafo único, do Decreto Presidencial 11.302/2022, 

às pessoas condenadas por crime cuja pena privativa de liberdade máxima em 

abstrato não seja superior a cinco anos.” 

Tema 1255 – “Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa 

(artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, 

da causa ou o proveito econômico da demanda forem exorbitantes.” 

Tema 1253 – “Opção provisória de nacionalidade brasileira de crianças adotadas 

no exterior por brasileiros.” 

Tema 1244 – “Possibilidade de fixação de multa em múltiplos de salários mínimos.” 

Tema 1242 – “Possibilidade ou não de se criminalizar a conduta daquele que 

descumpre ordem de parada, no contexto de atividade de policiamento ostensivo 

de segurança pública, com o fim deliberado de ocultar delito anterior, tendo em  

 

conta a garantia constitucional contra a autoincriminação.” 

Tema 1237 – “Responsabilidade estatal por morte de vítima de disparo de arma de 

fogo durante operações policiais ou militares em comunidade, em razão da perícia 

que determina a origem do disparo ser inconclusiva.” 

Tema 1236 – “Regime de bens aplicável no casamento e na união estável de 

maiores de setenta anos.” 

Tema 1234 – “Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, 

nas demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos registrados na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não padronizados no 

Sistema Único de Saúde – SUS.” 
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INTRODUÇÃO AO TEMA, nas palavras do Defensor Público Federal 

Gustavo de Almeida Ribeiro (Assessor-Chefe): 

 

“Como se sabe, os fatos ocorridos no dia 8 de janeiro de 2023 deixaram marcas 

profundas no país, com a necessidade imediata de atuação de diversos órgãos 

do setor público, estando, entre eles, a Defensoria Pública da União. 

Desde a realização das audiências de custódia, decorrentes das prisões 

realizadas em razão dos atos de 8 de janeiro, em que a DPU e a Defensoria do 

Distrito Federal se desdobraram para atender a uma demanda volumosa e 

urgente, até a presente data, a Defensoria tem se esforçado e buscado, em 

diferentes medidas, auxiliar na solução das questões surgidas nos processos em 

questão. 

Em primeiro lugar, cabe destacar que apenas órgão organizado e estruturado 

poderia dar conta de demanda tão grande. Aliás, a confiança existente, por parte 

do judiciário na Defensoria está a indicar sua relevância no trato de um processo 

tão complexo. 

Claro, a advocacia privada, a partir da livre escolha de cada pessoa, fez seu 

trabalho para aqueles que podem custear um advogado, mas, sem uma estrutura 

adequada, os mais carentes talvez encontrassem dificuldades de obter defesas 

adequadas, considerado o número de pessoas a serem atendidas de uma só 

vez. 

É importante destacar esse quadro pois, muitas vezes, a Defensoria não 

encontra o respaldo que mereceria, sendo lembrada em momentos de 

julgamentos de grande relevância, como na ação penal 470 do STF e no 

presente caso. 

Voltando ao tema, após as audiências de custódia, a DPU e a DPDF 

patrocinaram pedidos de liberdade em favor de seus assistidos, muitas vezes 

acompanhados de documentos médicos e laborais. 

É preciso destacar tal situação para que as pessoas se lembrem de que, entre 

os presos do dia 8, havia todo tipo de pessoa, em termos financeiros e de 

escolaridade. 

 

ENTREVISTA 

 

1. Por que os atos do dia 08 de janeiro de 2023 estão sendo julgados pelo 

STF?  

“Conforme o acórdão proferido por ocasião do recebimento das denúncias, o 

Supremo Tribunal Federal decidiu que as pessoas denunciadas por terem 

participado dos atos praticados em 08 de janeiro de 2023 seriam julgados pela 

Suprema Corte por duas razões: 1) porque haveria conexão entre os atos 

praticados pelos denunciados e atos praticados por pessoas detentoras de foro 

por prerrogativa de função e 2) porque haveria conexão probatória entre as 

investigações dessas pessoas e investigações de pessoas detentoras de foro por 

prerrogativa de função. 

Vale ressaltar, entretanto, que a Defensoria Pública da União discorda 

veementemente desse entendimento. Concretamente, não constam nas Ações 

Penais daqueles que estão sendo processados pelos atos de 8 de janeiro de 2023 

as provas dessas supostas conexões. Pelo contrário, o que se observa, na maior 

parte dos casos, é que os envolvidos nos atos não tinham nenhum contato com 

detentores de foro por prerrogativa de função. Prova do que ora se afirma é a 

constatação de que as condenações já confirmadas não fazem menção às 

supostas conexões que justificariam a competência do Supremo Tribunal Federal 

para julgar aqueles que não detêm foro por prerrogativa de função.” Defensora 

Pública Federal Geovana Scatolino Silva 

 

2. Quem são e quantas são as pessoas cuja defesa está aos cuidados da 

DPU?  

“Em janeiro, logo após as prisões, participamos das audiências de custódia. Cerca 

de 400 pessoas estão sendo assistidas pela DPU. Nestes processos realizamos 

todos os trâmites de defesa, inclusive sustentações orais.” Defensor Público 

Federal Robson de Souza 

 

3. De quais delitos estas pessoas são acusadas?  

“São vários os crimes imputados aos assistidos. Alguns de maior gravidade e 

outros não. Há também aqueles assistidos que sequer participaram do movimento, 
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A fase de obtenção de documentos e contato com os familiares dos assistidos 

foi especialmente difícil. Muitas das pessoas recolhidas não sabiam indicar um 

telefone de contato sequer, sem consultarem seus aparelhos de celular, 

apreendidos. 

Colada a essa fase, começaram a chegar as denúncias para que a DPU 

apresentasse defesa, escrita e através de sustentação oral por vídeo. 

Enquanto isso, os familiares das pessoas ainda presas compartilhavam suas 

angústias com a DPU: sem perspectiva, sem resposta, sem ter para onde 

recorrer. 

As denúncias foram recebidas, sendo os casos divididos, majoritariamente, em 

dois grandes grupos: acusados do acampamento e acusados que foram à Praça 

dos Três Poderes. 

A narração linear de um texto não mostra a complexidade da situação. Com 

grande frequência, novas pessoas eram identificadas e presas, recomeçando 

todo o processo. Além disso, havia incontáveis pedidos distintos, como liberação 

de valores bloqueados, aumento do raio de deslocamento com a tornozeleira, 

uso de internet por quem trabalha com ela. 

Recebidas as denúncias, sobreveio a fase de instrução para os acusados dos 

crimes mais graves. 

Para os outros, atendendo a pedido da OAB, a Procuradoria-Geral da República 

ofertou acordo de não persecução penal. A Defensoria buscou, nesse momento, 

obter apoio para a realização da chamada justiça restaurativa, não encontrando, 

todavia, respaldo por parte da PGR. 

Quanto aos processos dos casos mais graves, eles começaram a ser julgados, 

com a imposição de penas bastante elevadas. 

Certo é que, nesses 9 meses que sucederam aos atos do dia 8, a DPU buscou 

prestar o melhor serviço possível aos assistidos, colocando-se também como 

parceira da justiça, ao agir de forma célere e prestativa quando demandada. 

Uma das maiores batalhas da instituição foi e continua sendo a diferenciação 

das pessoas de acordo com sua conduta, bem como a tentativa de esclarecer o 

ocorrido e suas consequências aos familiares e acusados. 

tais como vendedor de água mineral na Esplanada e pessoas em situação de rua. 

Abaixo listamos os crimes apresentados pela acusação:  

a) Dano ao patrimônio público da União – crime qualificado. Pena: detenção, de 

seis meses a três anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

b) Crimes contra o patrimônio cultural - destruir, inutilizar ou deteriorar bem 

especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial. Pena: 

reclusão, de um a três anos, e multa. 

c) Associação criminosa - associarem-se três ou mais pessoas para o fim 

específico de cometer crimes. Pena: reclusão, de um a três anos (pena aumenta 

se a associação é armada). 

d) Abolição violenta do Estado Democrático de Direito - tentar, com emprego de 

violência ou grave ameaça, abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou 

restringindo o exercício dos poderes constitucionais. Pena: reclusão, de 4 a 8 anos, 

além da pena correspondente à violência.  

e) Golpe de estado - tentar depor, por meio de violência ou grave ameaça, o 

governo legitimamente constituído. Pena: reclusão, de 4 a 12 anos, além da pena 

correspondente à violência.”  Defensor Público Federal Robson de Souza 

 

4. Elas terão direito ao acordo de não persecução penal (ANPP)?   

“O acordo de não persecução penal está sendo oferecido para as pessoas 

acusadas de crimes menos graves. No caso, são principalmente aquelas pessoas 

que não entraram nas sedes dos poderes nem se envolveram com a danificação 

dos prédios públicos. Elas foram acusadas de associação criminosa e incitação ao 

crime, cujas pena máximas somadas alcançam 3 anos e 6 meses. A DPU enviou 

comunicado às pessoas assistidas para explicar o que é o ANPP e tem coletado 

as respostas para negociar os termos com o Ministério Público.” Defensor Público 

Federal Bruno Vinícius Batista Arruda 

 

5. Quais serão os termos deste acordo?  

“A DPU havia articulado com o Núcleo de Prática Restaurativa um fluxo que 

envolveria incluir nos ANPP práticas restaurativas, um conjunto de medidas das 

mais variadas áreas que permitiria dar a cada um dos acusados a resposta penal 

mais ajustada ao caso, garantindo o restabelecimento de um ambiente mais 
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Foi também importante levar a versão, bem como ponderações da defesa aos 

meios de telecomunicação. 

Por fim, o que se espera é que os resultados desses processos sejam justos e 

que se reconheça a importância da Defensoria Pública para a consolidação dos 

direitos fundamentais no Brasil.” 

harmônico e equilibrado aos indivíduos e à sociedade. O Ministério Público, 

contudo, não aderiu ao movimento, porque entendeu que o enfrentamento das 

causas do 8 de janeiro deveria ser dar com medidas penais tradicionais que 

considera mais rápidas e fáceis de acompanhar. 

O MPF tem proposto a prestação de 300 horas de serviços à comunidade ou a 

entidades públicas; pagamento de multas, que variam de R$ 5 mil a R$ 20 mil; e 

a participação em curso com o tema "Democracia, Estado de Direito e Golpe de 

Estado". 

Ainda persiste, contudo, nossa tentativa de acionar a justiça restaurativa para 

esses casos e sobretudo de negociar o valor da multa, porque a quase totalidade 

das pessoas assistidas pela DPU não dispõe de dinheiro para pagar nem sequer 

o valor mínimo exigido pelo Ministério Público”. Defensor Público Federal Bruno 

Vinícius Batista Arruda 

 

6. Depois de levar os primeiros julgamentos ao plenário, de forma presencial, 

o STF decidiu por encaminhar os demais casos ao plenário virtual. Como 

você avalia esta decisão da Corte de prosseguir com os julgamentos de 

forma virtual?  

“A Emenda Regimental nº 53 do STF alterou o Regimento Interno do STF para 

afirmar que todos os processos de competência do Tribunal poderão, a critério do 

relator ou do ministro revisor com a concordância do relator, serem submetidos a 

julgamento em listas de processos em ambiente presencial ou eletrônico. 

Pondero que o julgamento por meio dessa sistemática é bem aplicado nos casos 

cuja matéria discutida já tenha jurisprudência dominante no âmbito do STF, o que 

pode não ser o caso das ações penais decorrentes dos atos antidemocráticos do 

dia 8 de janeiro. 

Os tipos penais são recentes, de tal modo o julgamento em meio presencial 

permitiria melhor debate, como ocorreu de forma tênue nos primeiros julgamentos.  

Pondero ainda que os primeiros casos selecionados para julgamento, que tinham 

por base a urgência nos julgamentos de acusados presos, em alguma medida não 

traziam matéria fática suficiente ao debate, eis que os acusados foram presos em 

ações mais extremas e com maior conjunto de provas. Situação que pode diferir 

em casos de condutas mais singelas e sem provas da intenção do acusado. 
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O próprio regimento interno prevê hipótese do pedido de destaque para retirada do 

Plenário Virtual por qualquer ministro, caso em que o relator deve encaminhar o 

processo para julgamento presencial. Talvez essa possa ser uma solução para 

alguns casos.  

Possivelmente o ponto mais delicado na afetação de todos esses processos ao 

Plenário Virtual é o reconhecimento de que isso pressupõe uma consolidação de 

entendimento, especialmente quanto à alegada tese de crime multitudinário, e o 

efeito que se quer produzir com isso em relação à homogeneização das condutas.“ 

Defensor Público Federal José Carvalho Nascimento Júnior 

 

7. Como se dá o julgamento virtual?  

“O julgamento por essa sistemática se principia com a decisão do ministro relator 

afetando o processo ao Plenário Virtual. Logo após é formada e liberada a pauta 

de julgamento virtual. Na sequência é permitido o envio de sustentação oral por 

vídeo ou áudio de até uma hora, em formato de arquivo que deve atender 

parâmetros da corte, ou seja, formato: AVI ou MP4, de tamanho máximo: 200MB 

por arquivo, com qualidade mínima: 240p e 30fps, e padrão recomendado de 360p 

e 30fps. Em verdade o tamanho disponível para vídeo é muito pequeno, o que 

prejudica muito a qualidade do vídeo. Terminado o prazo para envio da 

sustentação, o ministro relator junta no sistema o relatório e seu voto e tem início a 

sessão virtual, no que os demais ministros podem: abrir questões de fato, pedir 

vista ou destaque para o plenário presencial. Não havendo pedidos desse tipo pelos 

ministros, os votos são lançados e o placar de votação é estabelecido. As normas 

para redação final do acordão seguem o padrão para os outros julgamentos.” 

Defensor Público Federal José Carvalho Nascimento Júnior 

 

8. Com quais desafios você se deparou (ou se depara) ao realizar a defesa 

destas pessoas.  

“Um dos maiores desafios ainda é o de obter acesso aos processos sigilosos. Esses 

autos são físicos e em cada um deles são investigadas várias pessoas. A defesa 

necessita atuar nessa etapa do processo, pois diversas medidas restritivas são 

adotadas, tais como o bloqueio de contas bancárias. Como os autos são físicos, o 

acesso à defesa se mostra moroso, fato que, por vezes, prolonga injustificadamente 

a duração dessas medidas restritivas. 

Um desafio correlacionado à dificuldade de acesso aos autos foi a demora no 

julgamento e apreciação de petições protocoladas pela defesa. Essa demora foi 

especialmente perniciosa para assistidos que sofreram bloqueios de contas 

bancárias nas quais recebiam suas aposentadorias ou salários. 

Outro desafio enfrentado pela defesa foi a elaboração de teses relacionadas aos 

crimes de tentativa de Abolição do Estado de Direito e tentativa de Golpe de Estado, 

previstos nos arts. 359-L e 359-M do Código Penal. O desenvolvimento dessas 

teses defensivas foi particularmente desafiador, porque os referidos tipos penais 

ainda são novidade no nosso ordenamento jurídico e, assim, são temas que foram 

pouco desenvolvidos pela doutrina e não contam com jurisprudência firmada nas 

Cortes Superiores.” Defensora Pública Federal Geovana Scatolino Silva 


